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EDITAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ  

PREGÃO ELETRÔNICO. SRP Nº 006/2025 – Secretaria Municipal de Governo 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.363//2024– SEMSA/PMM 

  

O MUNICÍPIO DE MACAPÁ, por intermédio da SUBSECRETARIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES, sediada na Av. 
Procópio Rola, 29 – Centro – Macapá-AP, órgão integrante da estrutura administrativa da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
GOVERNO torna público, para conhecimento dos interessados, que o realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com DISPUTA ABERTO, e FECHADO pelo critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR LOTE , nos termos do Decreto municipal nº 2.994/2023/PMM, 22 de agosto de 2023, que regulamenta no âmbito da 
Administração Publica Municipal aplicação da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, 
e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA  

 INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: AS  08 h. DIA 14/02/2025. 

 ABERTURA DAS PROPOSTAS: AS 09:30 h. DIA 28/02/2025. 

 NÚMERO DA LICITAÇÃO ID Nº 90009/2025. 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por escopo subsidiar os procedimentos para o Registro de Preços para 
CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E 
DISPOSIÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO HOSPITALAR), COM FORNECIMENTO DE 
CONTÊINERES. 

1.2. Os serviços a serem contratados têm suas especificações, unidades e quantidades no escopo do quadro abaixo. 

1.3. Das especificações, quantitativo e preço estimado: 

Item Especificações Quantidade 
estimada para 

12 meses 

Und. Preço 
Unitário 

Preço total  

01 
Coleta, transporte, tratamento, fornecimento 
de contêineres e destinação final de resíduos 
hospitalares dos grupos A, B e E. 

 
4.790.688 

 
litro 

 
R$ xxx 

 
R$ xxxxxx 

Preço unitário estimado: R$ xxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 
Preço total estimado: R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

 

1.4. Dos locais de coleta: 

LOCAIS DE COLETA NA ZONA URBANA 

ITEM LOCAL ITEM LOCAL 

1 UBS LÉLIO SILVA  26 BASE SAMU ZONA SUL 

2 UPA BURITIZAL – 24H 27 CANIL MUNICIPAL 

3 INSTITUTO MACAPAENSE DE PEDIATRIA - IMPE 28 HOSPITAL VETERINÁRIO DE MACAPÁ 

4 UBS CLAÚDIO LEÃO  29 CENTRAL IMUNIZAÇÃO PMM 

5 
UBS MARCELO CÂNDIA  

30 
UNIDADE DE VIGILÂNCIA   DE ZONOOSES 
MUNICIPAL - UVZ 

6 UBS PERPÉTUO SOCORRO  31 CENTRO ESP. EM REABILITAÇÃO - CER 

7 UBS RUBIN B. ARONOVITCH 32 UBS FLUVIAL 

8 UBS CONGÓS 33 CARRETA DA MULHER 

9 UBS PEDRO BARROS MONTEIRO  34 GAB. ODONTOLO. CRAS/SEMAST 

10 
UBS C. ROSA MOITA 

35 
CENTRO ATENÇÃO PSICOSSOCIAL INFANTO – 
JUVENIL - CAPSI 

11 UBS ÁLVARO P. CORREA 36 DPTO. VIGILANCIA AMBIENTAL 

12 UBS SÃO PEDRO 37 DPTO. ASSIT. FARMACÊUTICA  
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13 UBS RAIMUNDO HOZANAN 38 CLINICA - ESCOLA CORAÇÃO AZUL  

14 UBS PEDRINHAS 39 CLINICA - ESCOLA CORAÇÃO AZUL - ZONA NORTE  

15 
UBS LEOZILDO B. FONTOURA 

40 
UNIDADE DE ACOLHIMENTO INFANTO – JUVENIL - 
UAIR 

16 UBS NOVO HORIZONTE 41 CENTRO DE ESP. DR. PAPALÉO PAES 

17 UBS CIDADE NOVA 42 UBS INFRAERO I 

18 UBS BRASIL NOVO 43 UBS BR- 210 

19 UBS CORAÇÃO 44 UBS CARMO DO MARUANUM  

20 UBS MARABAIXO 45 UBS CLAUDIO LEÂO  

21 UBS INFRAERO II 46 UBS PADER RAUL MATTE 

22 UBS PACOVAL 47 UBS MACAPABA  

23 UBS HILDA ILEIA (CURIAÚ) 48 UBS ABACATE DA PEDREIRA  

24 UBS ILHA REDONDA 49 UBS SANTA LÚZIA DO PACUÍ 

25 BASE SAMU ZONA NORTE 50 UBS SÃO JAQUIM DO PACUÍ 

LOCAIS DE COLETA NA ZONA RURAL 

ITEM LOCAL ITEM LOCAL 

01 UBS TRACAJATUBA I 18 P.S. VILA DA CROA DA PEDREIRA 

02 UBS MANOELZINHO 19 P.S. SANTO ANTONIO  

03 UBS SÃO PEDRO DOS BOIS 20 P.S. LONTRA DA PEDREIRA  

04 UBS CARAPANATUBA 21 P.S. RESSACA DA PEDREIRA 

05 P.S. MARUANUM II 22 P. S. SÃO JOSÉ MATA FOME 

06 P.S. ARIRI 23 P. S. AMBÉ RIBEIRINHAS  

07 P.S. TESSALÔNIA 24 P. S. SÃO PEDRO DO CARANÃ 

08 P.S. TORRÃO DO MATAPI 25 P.S. CORRE ÁGUA DO PIRIRI 

09 P.S. CAMPINA GRANDE 26 P.S. PONTA GROSSA  

10 P.S. TRACAJATUBA III 27 P.S. LIBERDADE 

11 P.S. MARANATA  28 P.S. LIMÃO DO CURUÁ  

12 P.S. ARRAIOL 29 P.S. IGARAPÉ GRANDE DO CURUÁ 

13 P.S. FREGUESIA 30 P. S. ITAMATATUBA 

14 P.S. SÃO RAIMUNDO DO PARAISO 31 P.S. SÃO BENEDITO DO PACUÍ 

15 P.S. IPIXUNA MIRANDA 32 P.S. SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA  

16 P.S. BACABA  33 P.S. SÃO TOMÉ DO PACUÍ 

17 P.S. IGARAPÉ AMAZONAS 34 P.S. CANTANZAL DO PACUÍ 

2. NATUREZA DO OBJETO 

2.1. Considera-se nesta contratação que os serviços demandados são de NATUREZA COMUM, cujos 

padrões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos neste Termo de Referência, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, XIII da Lei nº 14.133/2021. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 
Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista 
para recebimento das propostas. 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item 
anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

http://www.gov.br/compras
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3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 
cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

Sera permitida a participação de Pessoas jurídicas reunidas em permite consórcio na forma da legislação vigente; 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 
sanção que lhe foi imposta; 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre 
si; 

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

Agente público do órgão ou entidade licitante; 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.7. O impedimento de que trata o item 0 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 
que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 0 
e 0 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, 
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.10. O disposto nos itens 0 e 0 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a 
elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de 
cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.12. A vedação de que trata o item 0 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante 
de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de 
desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na 
forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto nos itens 0 e 0 deste Edital. 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 
inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 
lei e em outras normas específicas. 
4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, 
ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 
prosseguimento no certame, para aquele item; 

nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 
“não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e neste Edital. 
4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 
4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, 
o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para 
apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu 
percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata 
o subitem acima. 
4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por 

maior desconto. 
4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter 
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 
processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 
4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
 Valor unitário e valor total, conforme planilhas fornecidas pela Prefeitura de Macapá; 
 Marca/Modelo/Fabricante; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será 
a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do regime de tributação 
pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de 
mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 
123/2006. 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 
com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, 

quando participarem de licitações públicas; 
Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá 

respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 
responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
5.10. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante deverá 
indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais que 
executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 
5.11. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo aplicável ou do 
salário-mínimo vigente, o que for maior. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor TOTAL DO LOTE 
6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 
ele ofertado e registrado pelo sistema.  
6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 100 (cem reais). 
6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o 
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 
sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 
caso de lances intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar.  
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada  pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 

A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase  do 
modo de disputa aberto.  

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 
classificação; 

Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 

Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 



 
MUNICIPIO DE MACAPÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
SUBSECRETARIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

Av. FAB, nº 840, bairro Centro – Macapá – Amapá – CEP 68900-073 
pregoeiro@macapa.ap.gov.br 

Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 

Empresas brasileiras; 

Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, 
tamanho de lote ou qualquer outro motivo; 

A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

6.19.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
6.19.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.19.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.19.7. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 
3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 

SICAF;   
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da 
vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro 
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN 
nº 3/2018, art. 29, caput) 

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 
3/2018, art. 29, §1º). 

O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado 
o procedimento de habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às 
ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens  4.6 deste edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 
2022. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim de assegurar o 
tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções coletivas 
de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: 

 indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas; 
 O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução 

contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados por cada licitante/contratado. 
7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que, não estiver em conformidade com o art.59 e as: 

Contiver vícios insanáveis; 
não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável. 
A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço 
considerará o seguinte: 

Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a 
caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado e 
pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 
(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, 

poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha 

de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 

apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio 
eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, 
bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 
valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por 
preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 
indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja produtividade seja 
mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será 
alocado na execução contratual. 

Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver contida na faixa 
referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de 
exequibilidade;  

Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração como referência, desde 
que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas 
referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando assegurar 
a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 
7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta    planilha poderá   ser 
ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; 
Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições 

na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação 
escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-
la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
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7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das 
amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 
havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade 
da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira, poderá ser 
substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação 
serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de assinatura do contrato 
ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
8.4. Permite a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório 
dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por Procuração 
pública ou privada e documento oficial com foto, ambos autenticados em Cartório oficial ou por membro da Comissão Permanente 
de Licitação, mediante apresentação dos originais aos dias que antecedem o certame, ou ainda através de certificados emitidos 
pela ICP-Brasil como meio de comprovação da autoria e da integridade de documentos em forma eletrônica utilizando a assinatura 
GOV.BR e por fim quem utiliza certificado digital, nos termos do § 1º do art. 10 da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

2001, pela endereço (www.gov.br/compras) no prazo de 02 (duas) horas, aparte da solicitação. 
8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou 
entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências 
de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas. 
8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
(IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 
8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 
7º, parágrafo único). 
8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio 
legal de prova, para fins de habilitação. 

Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por meio do sistema, em 
formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por 
meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado 
o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante 
vencedor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação anteceder as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 
os licitantes. 
8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 
documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar 
fatos existentes à época da abertura do certame; e 

atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação  
8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e 
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o 
prazo disposto no subitem 0. 
8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao 
edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será 
exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por 
motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 9.1.1. Cédula de identidade do sócio administrador ou representante legal da empresa; 
 9.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
 9.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 
- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 9.1.4. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 

9.1.5. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
 9.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
 9.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o 
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 
 9.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
 
9.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
 9.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 9.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 9.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos do Título VII-A, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº. 5.452, de 1º de maio de 1943 (Lei nº.12.440, de 12 de abril de 2011); 
 9.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
 9.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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 9.2.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 
 9.2.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de inabilitação. 
 
9.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 9.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
 9.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercícios e demais demonstrações contábeis dos 02 (dois) 
últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado 
há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
 9.3.3. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega ou locação de materiais, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 
financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
 9.3.4. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
 9.3.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
 9.3.6. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-
financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 
não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 9.3.7. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 
 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

  
 9.3.8. As empresas, que não apresentarem o índice ou apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar que: 
    

9.3.9. Os documentos referidos no inciso I do caput deste artigo limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

9.3.10. As empresas deverão comprovar por meio de um ou mais atestado de capacidade técnico fornecido por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado que possuem atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação. 

9.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.4.1. A empresa vencedora da proposta de preços deverá comprovar sua qualificação técnica por meio 

da seguinte documentação: 

a) Atestados de capacidade técnica comprovando que a empresa já realizou serviços de natureza compatível com o objeto da 

licitação em características, quantidade (mínima de 50%) e prazos. O documento deverá ser emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, com identificação do emitente;  

b) Licença da Vigilância Sanitária Estadual;  

c) Apresentar laudo de controle de emissão de gases, conforme RDC306/ANVISA;  

d) Licença ou Autorização de Operação emitida pelo órgão estadual competente, referente à serviços de coleta, transporte 

(terrestre e fluvial), tratamento e disposição final dos resíduos de serviços de saúde (RSS);  

e) Certidão de Registro e Quitação do Conselho Regional competente, Pessoa Física e Jurídica da Matriz ou Filial da licitante, 

comprovando atividade relacionada com o objeto da presente licitação e do respectivo responsável técnico que atuará na execução 

do serviço;  

f) Comprovação de que dispõe, na data de abertura das propostas, de responsável técnico com formação superior na área objeto 

do serviço (Engenheiro Sanitarista, Engenheiro Químico ou Químico com registro no CRQ para desenvolver atividade Sanitarista), 

detentor de atestado de responsabilidade técnica, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado da 

respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedidas por este Conselho, que comprove ter o profissional, executado para órgão 
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ou entidade da administração pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal ou para empresas 

privadas, serviços com características semelhantes ao objeto deste instrumento.  

g) A comprovação de vínculo profissional com a licitante se fará com a apresentação do Contrato Social da licitante em que conste 

o profissional como sócio, ou CTPS ou Contrato de Prestação de Serviços, celebrado (s) entre as partes, reconhecido em cartório, 

em conformidade com a legislação civil comum. (Acórdão nº 2.297/2005, Plenário, rel. Min. Benjamin Zymler);  

h) Cópia do documento de cadastro emitido pelo órgão responsável pela limpeza urbana municipal, para coleta e o transporte dos 

resíduos.  

i) Licença ambiental de operação do aterro sanitário, Usina de Tratamento de Efluentes ou método de disposição final do 

resíduo;  

j) O licitante deverá comprovar que dispõe da relação mínima de equipamentos, maquinários e veículos necessários para a 

perfeita execução dos serviços licenciados pelo(s) órgão(s) competente(s), a saber: 01 (um) triturador para resíduos sólidos; 01 

(uma) autoclave para tratar resíduos com risco biológico; 01 (um) incinerador; 04 caminhões compactadores; e 04 caminhões tipo 

furgão e, 01 lancha fluvial para transporte de cargas;  

k) Comprovação de regularização dos veículos junto ao órgão estadual de trânsito e, no caso da lancha, junto ao órgão da 

Marinha do Brasil.  

 9.4.2. DOS REQUISITOS DOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE DOS RSS  

a) A coleta e transporte externo dos resíduos deverão ser realizados diariamente, em conformidade com os anexos deste 

instrumento e com as normas NBR 12.810 e NBR 14652 da ABNT.  

b) Para o transporte poderão ser utilizados veículos de pequeno até grande porte, preferencialmente com carrocerias do tipo 

montadas sobre chassi de veículos e do tipo furgão, bem como, lanchas para transporte de carga com isolamento biológico, todos 

sem ou com baixa compactação, para evitar que os sacos se rompam.  

c) Os sacos nunca deverão ser retirados do suporte durante o transporte, também para evitar ruptura. 

d) O pessoal mobilizado para coleta e transporte dos RSS deverão, obrigatoriamente, estar equipados com EPIs e EPCs adequados.  

e) Em caso de acidente de pequenas proporções, a própria equipe encarregada da coleta externa deverá retirar os resíduos do 

local atingido, efetuando a limpeza e desinfecção simultânea, mediante o uso dos EPIs e EPCs adequados. Em caso de acidente de 

grandes proporções, a empresa e/ou administração responsável pela execução da coleta externa deve notificar imediatamente os 

órgãos municipais e estaduais de controle ambiental e de saúde pública.  

f) Ao final de cada turno de trabalho, os veículos coletores deverão ser submetidos à limpeza e desinfecção simultânea, mediante 

o uso de jato de água, preferencialmente quente e sob pressão. Esses veículos não podem ser lavados em postos de abastecimento 

comuns. O método de desinfecção do veículo deve ser alvo de avaliação por parte do órgão que licencia o veículo coletor.  

g) As características dos veículos coletores do RSS do grupo A, B, D e E estão detalhadamente descritas no Anexo I deste termo de 

referência e devem ser rigorosamente observadas.  

h) Para a coleta de RSS do grupo B, resíduos químicos perigosos, o veículo deve atender aos seguintes requisitos: Observar o 

Decreto Federal nº 96.044, de 18 de maio de 1988, e a Portaria Federal nº 204, de 20 de maio de 1997; portar documentos de 

inspeção e capacitação, em validade, atestando a sua adequação, emitidos pelo Instituto de Pesos e Medidas ou entidade por ele 

credenciada.  

i) A massa de resíduos comum (grupo D) deverá ser transportada do armazenamento externo de cada unidade geradora ao 

Aterro Controlado de Macapá, localizado no Km 14 da BR 156, pelo percurso mais adequado.  

j) Os resíduos dos grupos A, B e E deverão ser encaminhados para o sistema de tratamento da Contratada e receber tratamento 

compatível com o tipo de resíduo (esterilização ou incineração), conforme define a RDC ANVISA n°306/2004.  

k) Após o devido tratamento dos resíduos biológicos, os resíduos resultantes poderão ser transportados até o local de destinação 

final em veículo especifico para resíduos comuns. 

9.4.3. DO TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS - RSS  
9.4.3.1. Consiste na aplicação de método, técnica ou processo que modifique as características dos riscos inerentes aos resíduos, 

reduzindo ou eliminando o risco de contaminação, de acidentes ocupacionais ou de danos ao meio ambiente.  

9.4.3.2. O processo de autoclavação aplicado em laboratórios para redução de carga microbiana de culturas e estoques de 

microrganismos está dispensado de licenciamento ambiental, ficando sob a responsabilidade dos serviços que as possuírem, a 

garantia da eficácia dos equipamentos mediante controles químicos e biológicos periódicos devidamente registrados. Os sistemas 

de tratamento térmico por incineração devem obedecer ao estabelecido na Resolução CONAMA n° 316/2002.  

9.4.3.3. A empresa contratada deve garantir o tratamento do resíduo conforme especificação técnica a seguir:  

a) Resíduos do grupo A1 - devem ser submetidos a tratamento em equipamentos que reduzam ou eliminem a carga microbiana 

compatível com nível III de inativação microbiana (esterilizado ou incinerado).  
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b) Resíduos do grupo A2 - devem ser submetidos a tratamento em equipamentos que reduzam ou eliminem a carga microbiana 

compatível com nível III de inativação microbiana.  

c) Resíduos do grupo A3 - que não tenham valor científico ou legal e que não tenham sido conduzidos pelo paciente ou por seus 

familiares, devem ser encaminhados para sepultamento ou tratamento. Se forem encaminhados para o sistema de tratamento 

(cremação ou incineração), devem ser acondicionados em sacos vermelhos com a inscrição "peças anatômicas". O órgão ambiental 

competente no Estado ou Município pode aprovar outros processos alternativos de destinação.  

d) Resíduos do grupo A4 - não necessitam de tratamento.  

e)  Resíduos do grupo A5 - devem ser submetidos a incineração.  

f) Resíduos químicos do grupo B, quando não forem submetidos a processo de reutilização, recuperação ou reciclagem- devem 

ser submetidos a tratamento por incineração. 

g) Excretas de pacientes tratados com quimioterápicos antineoplásicos - podem ser eliminadas no esgoto, desde que haja 

tratamento de esgotos na região onde se encontra o serviço. Caso não exista tratamento de esgoto, devem ser submetidas a 

tratamento prévio no próprio estabelecimento, antes de liberados no meio ambiente.  

h) Resíduos de produtos e de insumos farmacêuticos, sob controle especial (Portaria MS344/98) - devem atender a legislação em 

vigor (incineração).  

i) Fixadores utilizados em diagnóstico de imagem - devem ser submetidos a tratamento e processo de recuperação da prata.  

j) Reveladores utilizados no diagnóstico de imagem - devem ser submetidos a processo de neutralização, podendo ser lançados 

na rede de esgoto, desde que atendidas as diretrizes dos órgãos de meio ambiente e do responsável pelo serviço público de 

esgotamento sanitário.  

k) Lâmpadas fluorescentes - devem ser encaminhadas para reciclagem ou processo de tratamento.  

l) Resíduos Químicos contendo metais pesados - devem ser submetidos a tratamento.  

m) Restos alimentares de refeitórios e de outros - que não tenham mantido contato com secreções, excreções ou outro fluido 

corpóreo, podem ser encaminhados ao processo de compostagem.  

n) Os restos e sobras de alimentos citados acima podem ser utilizados como ração animal, se forem submetidos a processo de 

tratamento que garanta a inocuidade do composto, devidamente avaliado e comprovado por órgão competente da Agricultura e 

de Vigilância Sanitária do Estado.  

o) Os resíduos perfuro cortantes contaminados com agente biológico classe de risco 4, microrganismos com relevância 

epidemiológica e risco de disseminação ou causador de doença emergente, que se tornem epidemiologicamente importantes ou 

cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido, devem ser submetidos a tratamento, mediante processo físico ou outros 

processos que vierem a ser validados para a obtenção de redução ou eliminação da carga microbiana, em equipamento compatível 

com nível III de inativação microbiana, considerando grupo E.  

p) É de responsabilidade da contratada o tratamento dos líquidos provenientes do processo de tratamento dos resíduos, antes do 

lançamento no corpo receptor (nos córregos etc.). 

9.5. DA CLASSIFICAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS – RSS 

9.5.1. Nos termos do que dispõe a RDC ANVISA n° 306/04 e a Resolução CONAMA n° 358/2005, os 
estabelecimentos de saúde mantidos pelo Município de Macapá são definidos como geradores de Resíduos de 
Serviços de Saúde.  

9.5.2.  A classificação dos RSS vem sofrendo um processo de evolução contínuo, na medida em que são introduzidos novos tipos de 

resíduos nas unidades de saúde e como resultado do conhecimento do comportamento destes perante o meio ambiente e a saúde, 

como forma de estabelecer uma gestão segura com base nos princípios da avaliação e gerenciamento dos riscos envolvidos na sua 

manipulação.  

9.5.3. Os resíduos de serviços de saúde são parte importante do total de resíduos sólidos urbanos, não necessariamente pela 

quantidade gerada (cerca de 1% a 3% do total), mas pelo potencial de risco que representam à saúde e ao meio ambiente.  

9.5.4. Os RSS são classificados em função de suas características e consequentes riscos que podem acarretar ao meio ambiente e à 

saúde. Desse modo, os RSS são classificados em cinco grupos: 

I) Grupo A - engloba os componentes com possível presença de agentes biológicos que, por suas características de maior 

virulência ou concentração, podem apresentar risco de infecção. Exemplos: placas e lâminas de laboratório, carcaças, peças 

anatômicas (membros), tecidos, bolsas transfusionais contendo sangue, dentre outras.  

II) Grupo B - contém substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de 

suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade. Ex: medicamentos apreendidos, reagentes de 

laboratório, resíduos contendo metais pesados, dentre outros.  
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III) Grupo C - quaisquer materiais resultantes de atividades humanas que contenham radionuclídeos em quantidades superiores 

aos limites de eliminação especificados nas normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, como, por exemplo, serviços 

de medicina nuclear e radioterapia etc.  

IV) Grupo D - não apresentam risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos 

resíduos domiciliares. Ex: sobras de alimentos e do preparo de alimentos, resíduos das áreas administrativas etc.  

V) Grupo E - materiais perfuro cortantes ou escarificantes, tais como lâminas de barbear, agulhas, ampolas de vidro, pontas 

diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas, espátulas e outros similares.  

9.5.5. Para esse procedimento licitatório apenas o Grupo C ainda não é objeto dos resíduos de interesse de licitação pela 

municipalidade, por não fazer parte dos componentes RSS das Unidades Básicas de Saúde.  

9.5.6. Os recipientes de coleta interna e externa, assim como os locais de armazenamento onde serão colocados os RSS, devem ser 

identificados em local de fácil visualização, de forma indelével, utilizando símbolos, cores e frases, além de outras exigências 

relacionadas à identificação de conteúdo e aos riscos pacíficos de grupo de resíduo.  

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou 
revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 

inabilitação; 
na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação 

das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar 
sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da 
data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 
à defesa de seus interesses. 
10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  
10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico no Sistema de Compras 
do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.gov.br/compras
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
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III.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

IV.Multa: 
a) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o limite de 10% sobre o valor da 
contratação, após o que ensejará a rescisão contratual, sem prejuízo            da aplicação das correspondentes penalidades oriundas da 
rescisão; 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.6.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, 
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 
(três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras). 
12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos 
autos do processo de licitação. 
12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. O Município de Macapá-AP, por intermédio da autoridade competente, poderá revogar ou anular o certame, nas 
condições estabelecidas na legislação vigente, sem que disso decorra para os licitantes o direito a qualquer reembolso 
de despesas ou qualquer indenização. 
13.2. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 
em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de 
outros documentos ou informações complementares que o(a) agente condutor(a) da licitação porventura julgar 
necessário. 
13.3. A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas contidas neste Termo de 
Referência e seus anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem. 
13.4.  É facultado ao(a) agente condutor(a), em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade das declarações feitas ou 
apresentadas em razão do cumprimento das exigências do Termo de Referência e seus anexos. 
13.5. Não serão levadas em consideração vantagens não previstas no Termo de Referência. 
13.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal da 
Administração Municipal. 
13.7. Este Termo de Referência e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que 
mencione em um de seus documentos e se omita em outro, será considerado específico e válido. 

14. DOS ANEXOS 

14.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.1.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

14.1.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar; 

14.2. ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços; 

14.3. ANEXO IV – Modelo de Declaração de Integralidade dos Custos; 

14.4. ANEXO V – Modelo de Declaração de Requisitos De Habilitação; 

14.5. ANEXO  VI – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação  

14.6. ANEXO VII – Modelo de Declaração de Cumprimentos da Reserva de Cargos Para PCD; 

14.7.  ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Termos do Artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 

14.8. ANEXO IX – Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 

14.9. ANEXO X – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

14.10. ANEXO XI – Modelo de Declaração de Não Vinculo; 

14.11. ANEXO XII – Modelo de Cota Aprendizagem; 

14.12. ANEXO XIII – Minuta de Termo de Contrato; 

14.13. ANEXO XlV – Minuta da registro de preço, 
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EDITAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ  

PREGÃO ELETRÔNICO. SRP Nº 006/2025– Secretaria Municipal de Governo 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.363/2024 – SEMSA/PMM 

  

ANEXO l 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. DO OBJETO 

1.4. O presente Termo de Referência tem por escopo subsidiar os procedimentos para o Registro de Preços para CONTRATAÇÃO 
DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO FINAL DOS 
RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (LIXO HOSPITALAR), COM FORNECIMENTO DE CONTÊINERES. 

1.5. Os serviços a serem contratados têm suas especificações, unidades e quantidades no escopo do quadro abaixo. 

1.6. Das especificações, quantitativo e preço estimado: 

Item Especificações Quantidade 
estimada para 

12 meses 

Und. Preço 
Unitário 

Preço total  

01 
coleta, transporte, tratamento, fornecimento 
de contêineres e destinação final de resíduos 
hospitalares dos grupos A, B e E. 

 
4.790.688 

 
litro 

 
R$ xxx 

 
R$ xxxxxx 

Preço unitário estimado: R$ xxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxx) 
Preço total estimado: R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

1.7. Dos locais de coleta: 

LOCAIS DE COLETA NA ZONA URBANA 

ITEM LOCAL ITEM LOCAL 

1 UBS LÉLIO SILVA  26 BASE SAMU ZONA SUL 

2 UPA BURITIZAL – 24H 27 CANIL MUNICIPAL 

3 INSTITUTO MACAPAENSE DE PEDIATRIA - IMPE 28 HOSPITAL VETERINÁRIO DE MACAPÁ 

4 UBS CLAÚDIO LEÃO  29 CENTRAL IMUNIZAÇÃO PMM 

5 UBS MARCELO CÂNDIA  30 UNIDADE DE VIGILÂNCIA   DE ZONOOSES MUNICIPAL - UVZ 

6 UBS PERPÉTUO SOCORRO  31 CENTRO ESP. EM REABILITAÇÃO - CER 

7 UBS RUBIN B. ARONOVITCH 32 UBS FLUVIAL 

8 UBS CONGÓS 33 CARRETA DA MULHER 

9 UBS PEDRO BARROS MONTEIRO  34 GAB. ODONTOLO. CRAS/SEMAST 

10 UBS C. ROSA MOITA 35 CENTRO ATENÇÃO PSICOSSOCIAL INFANTO – JUVENIL - CAPSI 

11 UBS ÁLVARO P. CORREA 36 DPTO. VIGILANCIA AMBIENTAL 

12 UBS SÃO PEDRO 37 DPTO. ASSIT. FARMACÊUTICA  

13 UBS RAIMUNDO HOZANAN 38 CLINICA - ESCOLA CORAÇÃO AZUL  

14 UBS PEDRINHAS 39 CLINICA - ESCOLA CORAÇÃO AZUL - ZONA NORTE  

15 UBS LEOZILDO B. FONTOURA 40 UNIDADE DE ACOLHIMENTO INFANTO – JUVENIL - UAIR 

16 UBS NOVO HORIZONTE 41 CENTRO DE ESP. DR. PAPALÉO PAES 

17 UBS CIDADE NOVA 42 UBS INFRAERO I 

18 UBS BRASIL NOVO 43 UBS BR- 210 

19 UBS CORAÇÃO 44 UBS CARMO DO MARUANUM  

20 UBS MARABAIXO 45 UBS CLAUDIO LEÂO  

21 UBS INFRAERO II 46 UBS PADER RAUL MATTE 

22 UBS PACOVAL 47 UBS MACAPABA  

23 UBS HILDA ILEIA (CURIAÚ) 48 UBS ABACATE DA PEDREIRA  

24 UBS ILHA REDONDA 49 UBS SANTA LÚZIA DO PACUÍ 

25 BASE SAMU ZONA NORTE 50 UBS SÃO JAQUIM DO PACUÍ 

LOCAIS DE COLETA NA ZONA RURAL 

ITEM LOCAL ITEM LOCAL 

01 UBS TRACAJATUBA I 18 P.S. VILA DA CROA DA PEDREIRA 

02 UBS MANOELZINHO 19 P.S. SANTO ANTONIO  

03 UBS SÃO PEDRO DOS BOIS 20 P.S. LONTRA DA PEDREIRA  

04 UBS CARAPANATUBA 21 P.S. RESSACA DA PEDREIRA 
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05 P.S. MARUANUM II 22 P. S. SÃO JOSÉ MATA FOME 

06 P.S. ARIRI 23 P. S. AMBÉ RIBEIRINHAS  

07 P.S. TESSALÔNIA 24 P. S. SÃO PEDRO DO CARANÃ 

08 P.S. TORRÃO DO MATAPI 25 P.S. CORRE ÁGUA DO PIRIRI 

09 P.S. CAMPINA GRANDE 26 P.S. PONTA GROSSA  

10 P.S. TRACAJATUBA III 27 P.S. LIBERDADE 

11 P.S. MARANATA  28 P.S. LIMÃO DO CURUÁ  

12 P.S. ARRAIOL 29 P.S. IGARAPÉ GRANDE DO CURUÁ 

13 P.S. FREGUESIA 30 P. S. ITAMATATUBA 

14 P.S. SÃO RAIMUNDO DO PARAISO 31 P.S. SÃO BENEDITO DO PACUÍ 

15 P.S. IPIXUNA MIRANDA 32 P.S. SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA  

16 P.S. BACABA  33 P.S. SÃO TOMÉ DO PACUÍ 

17 P.S. IGARAPÉ AMAZONAS 34 P.S. CANTANZAL DO PACUÍ 

2. NATUREZA DO OBJETO 

2.1. Considera-se nesta contratação que os serviços demandados são de NATUREZA COMUM, cujos padrões de desempenho e 
qualidade são objetivamente definidos neste Termo de Referência, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do 
art. 6º, XIII da Lei nº 14.133/2021.  

3. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir do extrato da publicação na imprensa oficial do município, 
podendo ser prorrogado até o limite de 10 anos, a critério da administração, na forma do art. 107 da Lei n° 14.133/2021.  

4. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
4.2. Em face da falta de setor, servidores e estrutura adequada por parte desta Administração para executar os serviços objeto 
deste instrumento é imprescindível que a Municipalidade lance mão da contratação de empresa para tal fim. Ressalta-se ainda a 
necessidade de atendimento da legislação ambiental relacionada ao objeto da contratação, especialmente, as normas da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), por meio da RDC n°306/04, que regula o controle dos processos de segregação, 
acondicionamento, armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, além de estabelecer procedimentos operacionais 
em função dos riscos envolvidos e concentra seu controle na inspeção dos serviços de saúde bem como as normas do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), por meio da Resolução n°358/2005, que trata do gerenciamento do RSS visando a 
preservação dos recursos naturais e do meio ambiente, determinando as competências aos órgãos ambientais estaduais e 
municipais para estabelecerem critérios para o licenciamento ambiental dos sistemas de tratamento e destinação final dos resíduos 
em comento. 
5.1. A contratação fundamenta-se no artigo 28, inciso I e 29 da Lei nº 14.133/2021, e nas demais normas legais e regulamentares 
atinentes à matéria. 
6. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO  
6.1. Para esta contratação a prestação de serviço ocorrerá por meio de prestação contínua, pois se interrompidos, podem 
comprometer a continuidade de atividades essenciais, assim não sendo viável o parcelamento do objeto. 
6.2. A perspectiva desta contratação é a eficiência do gasto público, considerando a melhor utilização do poder de compra da 
Administração Municipal, bem como o aperfeiçoamento das atuais práticas de gestão de contratações, com base no Art. 47, inciso 
II, Lei nº 14.133 de 2021. 

7. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

7.1. Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado no intuito de prospectar e analisar 
soluções para a necessidade apontada, que atendam aos critérios de vantajosidade para a Administração sob os aspectos da 
conveniência, economicidade e eficiência. Nesse sentido, a solução possível para a referida demanda trata-se da realização de 
processo licitatório para a contratação, através do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS para os serviços de coleta, transporte, 
tratamento e disposição final dos resíduos de serviços de saúde, com fornecimento de contêineres. 
7.2. A adoção do sistema de REGISTRO DE PREÇOS para prestação contínua demonstra-se a mais adequada em razão da 
necessidade de contratações frequentes para o objeto em questão, objetiva evitar a imobilização desnecessária de recursos e o seu 
consequente desperdício, de modo que, a Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo 
flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis. Permite assim que a Administração realize as suas 
contratações com racionalidade e de forma contínua, com o devido respaldo legal. 
7.3. Destaca-se que a aquisição via SRP traz benefícios para a Administração, uma vez que solicitará apenas os serviços necessários 
e ainda permite a compra compartilhada com outros órgãos através da divulgação da intenção de Registro de Preços (IRP). 
7.4. Devido à natureza da contratação pretendida, o ideal é que esta seja realizada mediante PREGÃO ELETRÔNICO, ATRAVÉS DO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, por se tratar de aquisições facilmente encontradas no mercado desse tipo de produto, não há 
opções de mercado diferenciadas. 
7.5. A presente Licitação utilizará como critério de julgamento o MENOR PREÇO tendo em vista que o formato da contratação se 
trata da prestação de serviço comum, e a seleção será POR LOTE. 
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8. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Os serviços a serem contratados possuem natureza continuada, sem dedicação exclusiva cuja vigência será de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado por interesse da contratante com concordância da contratada até o limite de 10 (dez) anos. A 
periodicidade dos serviços seguirá o critério mais rigoroso definido pelos regulamentos relacionados na Lei n° 13.589, de 2018, e 
pelas recomendações do fabricante e do responsável técnico habilitado, aprovadas pela Contratante. 
8.2. A contratação observará os critérios de sustentabilidade ambiental recomendados pelo Órgãos competente, e a contratada 
deverá prever, no que couber, práticas de sustentabilidade nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de janeiro de 
2010.  
8.3. A empresa prestadora do serviço, objeto do presente estudo, deverá manter durante toda a execução do contrato as 
condições que ensejam a sua habilitação na licitação e contratação, obedecendo os critérios de qualificação técnica. 
8.4. A contratada deverá apresentar atestados ou declarações de capacidade técnica para comprovar aptidão para desempenho 
de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto de que trata o processo licitatório 
Atestados de Capacidade Técnica. 
8.5. A contratada deverá cumprir as condições de habilitação econômico-financeira e jurídica conforme edital. 
8.6. O serviço compreende a execução das seguintes tarefas básicas:  
a) Coleta de lixo perigoso;  
b) Recolhimento de lixo perigoso;  
c) Incineração do lixo perigoso em incinerador apropriado e regularizado;  
d) Limpeza dos contêiners e locais de coleta; 
8.7. O licitante deve emitir declaração de que conhece as condições locais para execução do objeto ou que realizou vistoria no 
local, ou caso opte por não realizá-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 
trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejam avenças técnicas ou financeiras com este. 
8.8. No caso de exercício de atividade de coleta, transporte e destinação de lixo doméstico, o fornecedor do referido serviço 
deverá possuir registro ou autorização para funcionamento expedido pelos órgãos competentes, tais como:  
a) Certificado de Credenciamento de Transporte de Resíduos Sólidos expedido pelos órgãos competentes, dentro da validade; 
b) Licença de Operação expedida pela pelos órgãos competentes, conforme determina a Resolução CONAMA nº 237, de 19 de 
dezembro de 1997 e Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, nos termos da Lei nº 12.305 de 2010, de acordo com o nível de atuação da empresa e local 
que sofrerá o impacto. 
8.9. A unidade de referência da prestação de serviços será por LITRO efetivamente (transportado/tratado).  
8.10. A contratada deverá manter nas Unidades geradoras de resíduos contêiner, separados por tipo de resíduo, com capacidade 
e quantidade compatível com a demanda de cada uma delas.  
8.11. Atender e cumprir a legislação: RDC 306/2004 e Resolução CONAMA 358/2005 e demais legislações acessórias vigentes.  
8.12. Mensalmente a empresa contratada deverá emitir relatório técnico do resíduo processado, assim como, a quantidade em 
litros que foram tratados e lixo comum que foi enviado ao aterro sanitário, bem como a comprovação de quitação pelo serviço de 
disposição final de ambos resíduos.  
8.13. No ato da coleta a empresa deverá emitir Ficha de Coleta, assinada por funcionário da empresa contratada e de servidor da 
unidade geradora, informando a quantidade, o dia e horário da realização do serviço.  
8.14. Executar a coleta, transporte, tratamento e disposição final de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), com potencial biológico 
e químico (GRUPO A, B e E) conforme estabelece a legislação vigente. 
8.15. Proceder a coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos do grupo B, conforme RDC ANVISA 306/2004, que 
possam ser tratados localmente, considerando a inexistência de aterro para resíduos perigosos.  
8.16. Executar a coleta, transporte e disposição final de RSS comum (GRUPO D).  
8.17. Fornecer e manter contêineres no depósito temporário de coleta das Unidades de Saúde previstas neste instrumento, em 
quantidade suficiente para a demanda, identificados, conforme legislação vigente, enquanto aguarda coleta e transporte para o 
destino final.  
8.18. Após a coleta dos RSS, o local onde se encontram os contêineres deverá ser limpo e higienizado pela empresa, a fim de 
evitar possível acúmulo de restos de materiais.  
8.19. A empresa deverá possuir uma reserva de 50% no número de contêineres para possibilitar a manutenção e higienização, 
que deverá ser feita nas dependências da mesma, com comprovação de tratamento dos efluentes gerados na higienização dos 
contêineres e veículos transportadores assim como do tratamento dos resíduos.  
8.20. Obedecer às normas da ABNT e legislação correlata vigente quanto à prestação dos serviços de coleta de resíduos, bem 
como, as normas de segurança no trabalho.  
8.21. A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar à Administração o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO), onde deverão ser apresentadas cópias das carteiras de vacinação dos funcionários com o recebimento dos esquemas 
vacinais contra Hepatite B e Tétano. 
8.22. A empresa deverá, ainda, apresentar o Programa de Capacitação Continuada, com carga horária mínima de 20 horas e a 
comprovação de capacitação e treinamento dos funcionários que atuam no transporte, tratamento e disposição final destes 
resíduos.  
8.23. Para fins de fiscalização a empresa deverá possuir registro de toda e qualquer intercorrência referente às etapas de manejo 
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dos resíduos de responsabilidade dos estabelecimentos de saúde e informar ao gestor do contrato.  
8.24. A empresa contratada deverá estruturar o local onde ficam os contêineres: delimitando o espaço e fazendo com que 
somente o fiscal do contrato e os funcionários que trabalham com a coleta tenham acesso, a fim de evitar o trânsito de pessoas 
diversas e contaminações. 
8.25. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
8.25.1. A empresa vencedora da proposta de preços deverá comprovar sua qualificação técnica por meio da seguinte 
documentação: 
l) Atestados de capacidade técnica comprovando que a empresa já realizou serviços de natureza compatível com o objeto da 
licitação em características, quantidade (mínima de 50%) e prazos. O documento deverá ser emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, com identificação do emitente;  
m) Licença da Vigilância Sanitária Estadual;  
n) Apresentar laudo de controle de emissão de gases, conforme RDC306/ANVISA;  
o) Licença ou Autorização de Operação emitida pelo órgão estadual competente, referente à serviços de coleta, transporte 
(terrestre e fluvial), tratamento e disposição final dos resíduos de serviços de saúde (RSS);  
p) Certidão de Registro e Quitação do Conselho Regional competente, Pessoa Física e Jurídica da Matriz ou Filial da licitante, 
comprovando atividade relacionada com o objeto da presente licitação e do respectivo responsável técnico que atuará na execução 
do serviço;  
q) Comprovação de que dispõe, na data de abertura das propostas, de responsável técnico com formação superior na área objeto 
do serviço (Engenheiro Sanitarista, Engenheiro Químico ou Químico com registro no CRQ para desenvolver atividade Sanitarista), 
detentor de atestado de responsabilidade técnica, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado da 
respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedidas por este Conselho, que comprove ter o profissional, executado para órgão 
ou entidade da administração pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal ou para empresas 
privadas, serviços com características semelhantes ao objeto deste instrumento.  
r) A comprovação de vínculo profissional com a licitante se fará com a apresentação do Contrato Social da licitante em que conste 
o profissional como sócio, ou CTPS ou Contrato de Prestação de Serviços, celebrado (s) entre as partes, reconhecido em cartório, 
em conformidade com a legislação civil comum. (Acórdão nº 2.297/2005, Plenário, rel. Min. Benjamin Zymler);  
s) Cópia do documento de cadastro emitido pelo órgão responsável pela limpeza urbana municipal, para coleta e o transporte dos 
resíduos.  
t) Licença ambiental de operação do aterro sanitário, Usina de Tratamento de Efluentes ou método de disposição final do 
resíduo;  
u) O licitante deverá comprovar que dispõe da relação mínima de equipamentos, maquinários e veículos necessários para a 
perfeita execução dos serviços licenciados pelo(s) órgão(s) competente(s), a saber: 01 (um) triturador para resíduos sólidos; 01 
(uma) autoclave para tratar resíduos com risco biológico; 01 (um) incinerador; 04 caminhões compactadores; e 04 caminhões tipo 
furgão e, 01 lancha fluvial para transporte de cargas;  
v) Comprovação de regularização dos veículos junto ao órgão estadual de trânsito e, no caso da lancha, junto ao órgão da 
Marinha do Brasil.  
8.26. DOS REQUISITOS DOS VEÍCULOS DE TRANSPORTE DOS RSS  
l) A coleta e transporte externo dos resíduos deverão ser realizados diariamente, em conformidade com os anexos deste 
instrumento e com as normas NBR 12.810 e NBR 14652 da ABNT.  
m) Para o transporte poderão ser utilizados veículos de pequeno até grande porte, preferencialmente com carrocerias do tipo 
montadas sobre chassi de veículos e do tipo furgão, bem como, lanchas para transporte de carga com isolamento biológico, todos 
sem ou com baixa compactação, para evitar que os sacos se rompam.  
n) Os sacos nunca deverão ser retirados do suporte durante o transporte, também para evitar ruptura. 
o) O pessoal mobilizado para coleta e transporte dos RSS deverão, obrigatoriamente, estar equipados com EPIs e EPCs adequados.  
p) Em caso de acidente de pequenas proporções, a própria equipe encarregada da coleta externa deverá retirar os resíduos do 
local atingido, efetuando a limpeza e desinfecção simultânea, mediante o uso dos EPIs e EPCs adequados. Em caso de acidente de 
grandes proporções, a empresa e/ou administração responsável pela execução da coleta externa deve notificar imediatamente os 
órgãos municipais e estaduais de controle ambiental e de saúde pública.  
q) Ao final de cada turno de trabalho, os veículos coletores deverão ser submetidos à limpeza e desinfecção simultânea, mediante 
o uso de jato de água, preferencialmente quente e sob pressão. Esses veículos não podem ser lavados em postos de abastecimento 
comuns. O método de desinfecção do veículo deve ser alvo de avaliação por parte do órgão que licencia o veículo coletor.  
r) As características dos veículos coletores do RSS do grupo A, B, D e E estão detalhadamente descritas no Anexo I deste termo de 
referência e devem ser rigorosamente observadas.  
s) Para a coleta de RSS do grupo B, resíduos químicos perigosos, o veículo deve atender aos seguintes requisitos: Observar o 
Decreto Federal nº 96.044, de 18 de maio de 1988, e a Portaria Federal nº 204, de 20 de maio de 1997; portar documentos de 
inspeção e capacitação, em validade, atestando a sua adequação, emitidos pelo Instituto de Pesos e Medidas ou entidade por ele 
credenciada.  
t) A massa de resíduos comum (grupo D) deverá ser transportada do armazenamento externo de cada unidade geradora ao 
Aterro Controlado de Macapá, localizado no Km 14 da BR 156, pelo percurso mais adequado.  
u) Os resíduos dos grupos A, B e E deverão ser encaminhados para o sistema de tratamento da Contratada e receber tratamento 
compatível com o tipo de resíduo (esterilização ou incineração), conforme define a RDC ANVISA n°306/2004.  
v) Após o devido tratamento dos resíduos biológicos, os resíduos resultantes poderão ser transportados até o local de destinação 
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final em veículo especifico para resíduos comuns. 
8.27. DO TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS - RSS  
8.27.1. Consiste na aplicação de método, técnica ou processo que modifique as características dos riscos inerentes aos resíduos, 
reduzindo ou eliminando o risco de contaminação, de acidentes ocupacionais ou de danos ao meio ambiente.  
8.27.2. O processo de autoclavação aplicado em laboratórios para redução de carga microbiana de culturas e estoques de 
microrganismos está dispensado de licenciamento ambiental, ficando sob a responsabilidade dos serviços que as possuírem, a 
garantia da eficácia dos equipamentos mediante controles químicos e biológicos periódicos devidamente registrados. Os sistemas 
de tratamento térmico por incineração devem obedecer ao estabelecido na Resolução CONAMA n° 316/2002.  
8.27.3. A empresa contratada deve garantir o tratamento do resíduo conforme especificação técnica a seguir:  
q) Resíduos do grupo A1 - devem ser submetidos a tratamento em equipamentos que reduzam ou eliminem a carga microbiana 
compatível com nível III de inativação microbiana (esterilizado ou incinerado).  
r) Resíduos do grupo A2 - devem ser submetidos a tratamento em equipamentos que reduzam ou eliminem a carga microbiana 
compatível com nível III de inativação microbiana.  
s) Resíduos do grupo A3 - que não tenham valor científico ou legal e que não tenham sido conduzidos pelo paciente ou por seus 
familiares, devem ser encaminhados para sepultamento ou tratamento. Se forem encaminhados para o sistema de tratamento 
(cremação ou incineração), devem ser acondicionados em sacos vermelhos com a inscrição "peças anatômicas". O órgão ambiental 
competente no Estado ou Município pode aprovar outros processos alternativos de destinação.  
t) Resíduos do grupo A4 - não necessitam de tratamento.  
u)  Resíduos do grupo A5 - devem ser submetidos a incineração.  
v) Resíduos químicos do grupo B, quando não forem submetidos a processo de reutilização, recuperação ou reciclagem- devem 
ser submetidos a tratamento por incineração. 
w) Excretas de pacientes tratados com quimioterápicos antineoplásicos - podem ser eliminadas no esgoto, desde que haja 
tratamento de esgotos na região onde se encontra o serviço. Caso não exista tratamento de esgoto, devem ser submetidas a 
tratamento prévio no próprio estabelecimento, antes de liberados no meio ambiente.  
x) Resíduos de produtos e de insumos farmacêuticos, sob controle especial (Portaria MS344/98) - devem atender a legislação em 
vigor (incineração).  
y) Fixadores utilizados em diagnóstico de imagem - devem ser submetidos a tratamento e processo de recuperação da prata.  
z) Reveladores utilizados no diagnóstico de imagem - devem ser submetidos a processo de neutralização, podendo ser lançados 
na rede de esgoto, desde que atendidas as diretrizes dos órgãos de meio ambiente e do responsável pelo serviço público de 
esgotamento sanitário.  
aa) Lâmpadas fluorescentes - devem ser encaminhadas para reciclagem ou processo de tratamento.  
bb) Resíduos Químicos contendo metais pesados - devem ser submetidos a tratamento.  
cc) Restos alimentares de refeitórios e de outros - que não tenham mantido contato com secreções, excreções ou outro fluido 
corpóreo, podem ser encaminhados ao processo de compostagem.  
dd) Os restos e sobras de alimentos citados acima podem ser utilizados como ração animal, se forem submetidos a processo de 
tratamento que garanta a inocuidade do composto, devidamente avaliado e comprovado por órgão competente da Agricultura e 
de Vigilância Sanitária do Estado.  
ee) Os resíduos perfuro cortantes contaminados com agente biológico classe de risco 4, microrganismos com relevância 
epidemiológica e risco de disseminação ou causador de doença emergente, que se tornem epidemiologicamente importantes ou 
cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido, devem ser submetidos a tratamento, mediante processo físico ou outros 
processos que vierem a ser validados para a obtenção de redução ou eliminação da carga microbiana, em equipamento compatível 
com nível III de inativação microbiana, considerando grupo E.  
ff) É de responsabilidade da contratada o tratamento dos líquidos provenientes do processo de tratamento dos resíduos, antes do 
lançamento no corpo receptor (nos córregos etc.). 
8.28. DA CLASSIFICAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS – RSS 
8.28.1. Nos termos do que dispõe a RDC ANVISA n° 306/04 e a Resolução CONAMA n° 358/2005, os estabelecimentos de saúde 
mantidos pelo Município de Macapá são definidos como geradores de Resíduos de Serviços de Saúde.  
8.28.2.  A classificação dos RSS vem sofrendo um processo de evolução contínuo, na medida em que são introduzidos novos tipos 
de resíduos nas unidades de saúde e como resultado do conhecimento do comportamento destes perante o meio ambiente e a 
saúde, como forma de estabelecer uma gestão segura com base nos princípios da avaliação e gerenciamento dos riscos envolvidos 
na sua manipulação.  
8.28.3. Os resíduos de serviços de saúde são parte importante do total de resíduos sólidos urbanos, não necessariamente pela 
quantidade gerada (cerca de 1% a 3% do total), mas pelo potencial de risco que representam à saúde e ao meio ambiente.  
8.28.4. Os RSS são classificados em função de suas características e consequentes riscos que podem acarretar ao meio ambiente 
e à saúde. Desse modo, os RSS são classificados em cinco grupos: 
VI) Grupo A - engloba os componentes com possível presença de agentes biológicos que, por suas características de maior 
virulência ou concentração, podem apresentar risco de infecção. Exemplos: placas e lâminas de laboratório, carcaças, peças 
anatômicas (membros), tecidos, bolsas transfusionais contendo sangue, dentre outras.  
VII) Grupo B - contém substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de 
suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade. Ex: medicamentos apreendidos, reagentes de 
laboratório, resíduos contendo metais pesados, dentre outros.  
VIII) Grupo C - quaisquer materiais resultantes de atividades humanas que contenham radionuclídeos em quantidades superiores 
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aos limites de eliminação especificados nas normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, como, por exemplo, serviços 
de medicina nuclear e radioterapia etc.  
IX) Grupo D - não apresentam risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser equiparados aos 
resíduos domiciliares. Ex: sobras de alimentos e do preparo de alimentos, resíduos das áreas administrativas etc.  
X) Grupo E - materiais perfuro cortantes ou escarificantes, tais como lâminas de barbear, agulhas, ampolas de vidro, pontas 
diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas, espátulas e outros similares.  
8.28.5. Para esse procedimento licitatório apenas o Grupo C ainda não é objeto dos resíduos de interesse de licitação pela 
municipalidade, por não fazer parte dos componentes RSS das Unidades Básicas de Saúde.  
8.28.6. Os recipientes de coleta interna e externa, assim como os locais de armazenamento onde serão colocados os RSS, devem 
ser identificados em local de fácil visualização, de forma indelével, utilizando símbolos, cores e frases, além de outras exigências 
relacionadas à identificação de conteúdo e aos riscos pacíficos de grupo de resíduo.  
9. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
9.1. A empresa vencedora do certame deverá firmar o contrato no prazo de até 7 (sete) dias úteis após a convocação, sendo 
possível a prorrogação do prazo, por igual período, a critério da Administração Municipal. 
9.2. O contrato relativo à presente contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir do extrato da publicação na 
imprensa oficial do município, podendo ser prorrogado a critério da administração, na forma do art. 106 da Lei n° 14.133/2021.  
9.3. Durante o prazo de vigência do contrato o(s) preço(s) contratado(s) poderá(ão) sofrer reajuste em sentido estrito após 
transcorrido 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado da contratação, aplicando-se o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo – IPCA. 
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração Municipal pagará a Contratada a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
definitivo.  
9.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  
9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 
9.7. Por se tratar de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência 
de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas situações descritas nos incisos do art. 25 do Decreto nº 11.462/2023. 
9.8. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou 
9.9. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

10. SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto. 

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
11.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive, permitir o livre 
acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA às dependências das Unidades de Saúde. 
11.2. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal.  
11.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os aspectos 
quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de 
quaisquer fatos que exijam medidas corretivas (vide tópico 16-fiscalização do contrato). 
11.4. Aplicar à contratada as penalidades cabíveis.  
11.5. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações constantes do objeto do 
Pregão Eletrônico.  
11.6. Os Estabelecimentos de Saúde de responsabilidade da SEMSA deverão manter a operacionalização de seus PGRSS, e 
sempre que houver mudanças nos mesmos, deverá ser informado aos órgãos responsáveis pela fiscalização e/ou aprovação dos 
Planos.  
11.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, nos termos do edital, de sua proposta e de 
acordo com as cláusulas contratuais.  
11.8. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;  
11.9. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de todos os 
encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução dos serviços.  
11.10. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio do responsável da unidade, ou outro servidor ou comissão designados 
para esse fim. 
12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços nas datas, locais e condições definidas pela CONTRATANTE, obedecendo 
todas as cláusulas e condições pactuadas neste instrumento.  

12.2. Apresentar mensalmente comprovante de quitação da Taxa de Resíduos de Serviços de Saúde, cobrada pela empresa 
operadora do aterro municipal, para disposição final dos RSS.  

12.3. Manter seus empregados uniformizados, obrigatoriamente com uso de EPI que a atividade requer (uniforme, luva, gorro, 
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óculos, avental máscara, bota conforme NBR 12.810 da ABNT), devidamente identificado por crachá, quando em trabalho, devendo 
substituir imediatamente qualquer um deles cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à boa ordem e as normas disciplinares da CONTRATANTE ou ao interesse do serviço público.  

12.4. Ser responsável pelos danos e desaparecimento de bens materiais e avarias causadas por seus empregados à 
CONTRATANTE, desde que fique comprovada a responsabilidade, não excluindo essa Responsabilidade à fiscalização ou 
acompanhamento pelo órgão interessado, conforme disposto no art. 70, da Lei nº 8.666/93.  

12.5. Prestar os serviços objeto desta licitação, conforme frequência e os horários fixados pela CONTRATANTE.  

12.6. Não deixar em hipótese nenhuma faltar material ou insumos necessários à realização dos serviços, bem como substituir 
imediatamente equipamentos que por ventura apresentem defeitos.  

12.7. Deverá ainda, dar plena e fiel execução ao presente termo de referência e contrato, respeitadas as cláusulas nele 
estabelecidas e seus anexos, bem como as estipuladas em sua Proposta que não o contrariem, observadas, ainda, as obrigações 
prescritas em Lei, decretos e normas, aplicáveis à espécie, ou pertinentes ao objeto deste Contrato.  

12.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões no objeto deste Contrato, que se fizerem 
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total global do Contrato, podendo a supressão ser superior a este 
limite, por acordo entre as partes.  

12.9.  Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, quanto à execução dos serviços 
contratados.  

12.10. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias 
e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm 
nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE.  

12.11. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou 
omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que 
estiver sujeita.  

12.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação para execução exigida neste certame, inclusive com desenvolvimento de plano de capacitação 
continuada para seus funcionários, com observação do PCMSO - PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL e 
cópias das carteiras de vacinação dos funcionários para que seja comprovado o recebimento dos esquemas vacinais contra 
Hepatite B e Tétano.  

12.13. Indicar por escrito e antes do início das atividades, preposto para representá-la administrativamente sempre que 
necessário, indicando-se o seu nome, telefone, e-mail e endereço, a quem o fiscal do contrato deverá se reportar para resolução de 
pendências.  

12.14. Destinar material e equipamentos adequados e em número suficiente ao desenvolvimento das atividades.  

12.15. Os resíduos de serviços de saúde devem ser acondicionados atendendo às exigências legais referentes ao meio ambiente, à 
saúde e à limpeza urbana, e às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou, na sua ausência, às normas e 
critérios internacionalmente aceitos. 

12.16. Os resíduos de serviços de saúde devem ser separados de acordo com as características físicas, químicas, biológicas e 
classificação e acondicionados em sacos e/ou recipientes impermeáveis, resistentes a ruptura e vazamentos, contendo 
identificação do conteúdo.  

12.17. Fornecer, em regime de comodato, os contêineres necessários para realização do serviço contratado.  

12.18. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação sem prévia anuência do Contratante.  

12.19. Antes da assinatura do contrato, deverá apresentar à Administração o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO), Programa de prevenção de riscos ambientais (PPRA) e Laudo técnico de condições ambientais de trabalhos atualizados 
(LTCAT).  

12.20.  O fornecedor não poderá suspender ou paralisar, total ou parcialmente, a execução do serviço por atraso inferior a 90 
(noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, ficando, no entanto, assegurado ao mesmo o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação ou a rescisão contratual, caso a inadimplência 
supere o prazo descrito acima. 

13. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as previsões da Lei nº 
14.133/2021, cabendo às partes responder pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
13.2. As comunicações entre a Administração Municipal e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
13.3. A Administração Municipal poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
13.4. Após a assinatura do contrato, a Administração Municipal poderá convocar o representante da Contratada para reunião 
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
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fiscalização, das estratégias para execução do objeto, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
13.5. O gestor do contrato coordenará o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros 
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da(s) finalidade(s) da contratação.  
13.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.   
13.7. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais.  
13.8. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, assim como as eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
13.9. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
13.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre o alcance dos objetivos que tenham justificado 
a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração Municipal. 
14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato e pelos respectivos substitutos. 
14.2. O fiscal acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no referido 
instrumento, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração Municipal.  
14.3. O fiscal anotará no histórico de acompanhamento todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das falhas ou imperfeições observadas.  
14.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução 
contratual, determinando prazo para a correção. 
14.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
14.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas determinadas, o fiscal comunicará o fato 
imediatamente ao gestor do contrato. 
14.7. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a proximidade do término da vigência contratual, com vistas à 
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
14.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
14.9. O fiscal do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para fins de liquidação e pagamento, 
no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

15. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
i) der causa à inexecução parcial do contrato; 
j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
k) der causa à inexecução total do contrato; 
l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
V. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
VI. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
VII.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
VIII.Multa: 
b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o limite de 10% sobre o valor da 
contratação, após o que ensejará a rescisão contratual, sem prejuízo            da aplicação das correspondentes penalidades oriundas da 
rescisão; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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15.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 
dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
15.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 
15.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo 
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.6.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
15.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
15.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
g) as peculiaridades do caso concreto; 
h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
i) os danos que dela provierem para o Contratante; 
j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
15.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
15.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo 
Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
15.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

16. FORMA DE PAGAMENTO 
16.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do recebimento da nota fiscal ou fatura, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente, indicados pela Contratada. 
16.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a Administração Municipal atestar a execução do 
objeto do contrato. 
16.3. Junto da nota fiscal ou fatura deverá ser encaminhada a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, que será 
confirmada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais.  
16.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, decorrente de penalidade imposta ou inadimplemento de obrigações, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Administração Municipal. 
16.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
16.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade fiscal ou trabalhista da Contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração Municipal.  
16.7. Não havendo regularização por parte da Contratada, a Administração Municipal suspenderá os trâmites de pagamento até 
que os impedimentos sejam solucionados.  
16.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
16.9. Persistindo a irregularidade fiscal ou trabalhista da Contratada, a Administração Municipal deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à Contratada a ampla defesa.  
16.10. Do montante devido à contratada, poderão ser deduzidos os valores correspondentes a multas e/ou indenizações em 
razão das obrigações assumidas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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17. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

17.1. Em obediência aos princípios basilares da Administração Pública, a contratação em apreço deve ser precedida de licitação 
na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA, por meio do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP, com critério de 
julgamento de MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
17.2. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: 
17.2.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
17.2.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional; 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 
nº 5.764/1971. 
i) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
17.2.1.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral 
da Fazenda Nacional. 
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943; 
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre; 
h) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 
i) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 
17.2.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (art. 69, caput, II da Lei nº 14.133/2021); 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, comprovando; 
c) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
17.2.1.3.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
17.2.1.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos; 
17.2.1.3.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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17.2.1.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% (dez por cento) do 
valor total do lote pretendido. 
17.2.1.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Art. 65, §1º da Lei nº 14.133/2021). 
17.2.1.3.6. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
17.2.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
17.2.1.4.1. A empresa vencedora da proposta de preços deverá comprovar sua qualificação técnica por meio da seguinte 
documentação: 

Atestados de capacidade técnica comprovando que a empresa já realizou serviços de natureza compatível com o objeto da 
licitação em características, quantidade (mínima de 50%) e prazos. O documento deverá ser emitido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, com identificação do emitente;  

Licença da Vigilância Sanitária Estadual; 
Apresentar laudo de controle de emissão de gases, conforme RDC306/ANVISA;  
Licença ou Autorização de Operação emitida pelo órgão estadual competente, referente à serviços de coleta, transporte 

(terrestre e fluvial), tratamento e disposição final dos resíduos de serviços de saúde (RSS);  
Certidão de Registro e Quitação do Conselho Regional competente, Pessoa Física e Jurídica da Matriz ou Filial da licitante, 

comprovando atividade relacionada com o objeto da presente licitação e do respectivo responsável técnico que atuará na execução 
do serviço;  

Comprovação de que dispõe, na data de abertura das propostas, de responsável técnico com formação superior na área objeto 
do serviço (Engenheiro Sanitarista, Engenheiro Químico ou Químico com registro no CRQ para desenvolver atividade Sanitarista), 
detentor de atestado de responsabilidade técnica, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado da 
respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedidas por este Conselho, que comprove ter o profissional, executado para órgão 
ou entidade da administração pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal ou para empresas 
privadas, serviços com características semelhantes ao objeto deste instrumento.  

A comprovação de vínculo profissional com a licitante se fará com a apresentação do Contrato Social da licitante em que conste o 
profissional como sócio, ou CTPS ou Contrato de Prestação de Serviços, celebrado (s) entre as partes, reconhecido em cartório, em 
conformidade com a legislação civil comum. (Acórdão nº 2.297/2005, Plenário, rel. Min. Benjamin Zymler);  

Cópia do documento de cadastro emitido pelo órgão responsável pela limpeza urbana municipal, para coleta e o transporte dos 
resíduos.  

Licença ambiental de operação do aterro sanitário, Usina de Tratamento de Efluentes ou método de disposição final do resíduo;  
O licitante deverá comprovar que dispo da relação mínima de equipamentos, maquinários e veículos necessários para a perfeita 

execução dos serviços licenciados pelo(s) órgão(s) competente(s), a saber: 01 (um) triturador para resíduos sólidos; 01 (uma) 
autoclave para tratar resíduos com risco biológico; 01 (um) incinerador; 04 caminhões compactadores; e 04 caminhões tipo furgão 
e, 01 lancha fluvial para transporte de cargas;  

Comprovação de regularização dos veículos junto ao órgão estadual de trânsito e, no caso da lancha, junto ao órgão da Marinha 
do Brasil. 
18. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
18.1. Durante a vigência da ata, por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de registro de 
preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante 
licitação que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 
18.1.1. Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 
18.1.2. Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 
da Lei nº 14.133, de 2021; e 
18.1.3. Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
18.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 
18.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
18.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição 
ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
18.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
18.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não 
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos previstos. 
18.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 
participantes. 
18.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
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registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou 
entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
18.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá 
ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 20.7, desde que seja destinada à 
execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.  
18.9.  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

19. VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
19.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de 
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

20. OUTRAS INFORMAÇÕES 

20.1. O Município de Macapá-AP, por intermédio da autoridade competente, poderá revogar ou anular o certame, nas condições 
estabelecidas na legislação vigente, sem que disso decorra para os licitantes o direito a qualquer reembolso de despesas ou 
qualquer indenização. 
20.2. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou 
informações complementares que o(a) agente condutor(a) da licitação porventura julgar necessário. 
20.3. A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas contidas neste Termo de Referência e 
seus anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem. 
20.4.  É facultado ao(a) agente condutor(a), em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a 
complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade das declarações feitas ou apresentadas em razão do 
cumprimento das exigências do Termo de Referência e seus anexos. 
20.5. Não serão levadas em consideração vantagens não previstas no Termo de Referência. 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 
do vencimento, iniciando-se e vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal da Administração Municipal. 

20.7. Este Termo de Referência e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que mencione em 
um de seus documentos e se omita em outro, será considerado específico e válido. 

Macapá-AP, 26 de dezembro de 2024. 

Elaborado por: 
 

________________________________________________ 
ELOISA MELO DA SILVA 

COORDENADORA DA CAUBS/SEMSA/PMM 
PORTARIA Nº 493/2024 – SEMSA/PMM 
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EDITAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ  

PREGÃO ELETRÔNICO. SRP Nº 006/2025– Secretaria Municipal de Governo 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.363/2024 – SEMSA/PMM 

 
ANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
1.1. A contratação de pessoa jurídica para execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento, fornecimento de 
contêineres e destinação final de resíduos hospitalares dos grupos A, B e E se faz necessária para que o município realize a coleta e 
descarte correto dos resíduos de serviço de saúde que devem receber atenção especial, desde a sua geração até a destinação final, 
nos termos da legislação em vigor que instituiu a política nacional de resíduos sólidos e demais legislações em vigor. dessa forma, 
considerando a necessidade de atender essas legislações, fica comprovado a necessidade de contratação para prestação de serviço 
de coleta, transporte e destinação final de resíduos contaminantes químicos e biológicos gerados pelas unidades de saúde do 
município de Macapá, somado ao fato que os resíduos contaminantes gerados contem a presença de agentes biológicos e químicos 
que podem ser nocivos ao meio ambiente e a saúde humana e que o município não possui local apropriado para realização dessa 
destinação. 
1.2. Além disso, é importante destacar a necessidade da continuidade dos serviços de coleta e transporte do lixo hospitalar 
produzido pelas unidades de Saúde desta SEMSA, tendo em vista que o contrato atual, executado pela empresa TRATALIX possui 
uma quantidade de serviço contratado abaixo da demanda que existe atualmente nas unidades da secretaria municipal de saúde, é 
de suma importância uma nova contratação em razão do aumento das unidades bem como o aumento na produção do lixo 
hospitalar pela ampliação dos atendimentos nas unidades. 
2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Os serviços a serem contratados possuem natureza continuada, sem dedicação exclusiva cuja vigência será de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado por interesse da contratante com concordância da contratada até o limite de 10 (dez) anos.  
2.2. A periodicidade dos serviços seguirá o critério mais rigoroso definido pelos regulamentos relacionados na Lei n° 13.589, 
de 2018, e pelas recomendações do fabricante e do responsável técnico habilitado, aprovadas pela Contratante. 
2.3. A contratação observará os critérios de sustentabilidade ambiental recomendados pelo Órgãos competente, e a contratada 
deverá prever, no que couber, práticas de sustentabilidade nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de janeiro de 
2010.  
2.4. A empresa prestadora do serviço, objeto do presente estudo, deverá manter durante toda a execução do contrato as 
condições que ensejam a sua habilitação na licitação e contratação, obedecendo os critérios de qualificação técnica. 
2.5. A contratada deverá apresentar atestados ou declarações de capacidade técnica para comprovar aptidão para desempenho 
de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto de que trata o processo licitatório 
Atestados de Capacidade Técnica. 
2.6. A contratada deverá cumprir as condições de habilitação econômico-financeira e jurídica conforme edital. 
2.7. O serviço compreende a execução das seguintes tarefas básicas:  
e) Coleta de lixo perigoso;  
f) Recolhimento de lixo perigoso;  
g) Incineração do lixo perigoso em incinerador apropriado e regularizado;  
h) Limpeza dos contêiners e locais de coleta; 
2.8. O licitante deve emitir declaração de que conhece as condições locais para execução do objeto ou que realizou vistoria no 
local, ou caso opte por não realizá-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do 
trabalho, que assume total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que 
ensejam avenças técnicas ou financeiras com este. 
2.9. No caso de exercício de atividade de coleta, transporte e destinação de lixo doméstico, o fornecedor do referido serviço 
deverá possuir registro ou autorização para funcionamento expedido pelos órgãos competentes, tais como:  
a) Certificado de Credenciamento de Transporte de Resíduos Sólidos expedido pelos órgãos competentes, dentro da validade; 
b) Licença de Operação expedida pela pelos órgãos competentes, conforme determina a Resolução CONAMA nº 237, de 19 de 
dezembro de 1997 e Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, nos termos da Lei nº 12.305 de 2010, de acordo com o nível de atuação da empresa e local 
que sofrerá o impacto. 
2.10. A unidade de referência da prestação de serviços será por LITRO efetivamente (transportado/tratado).  
2.11. A contratada deverá manter nas Unidades geradoras de resíduos contêiner, separados por tipo de resíduo, com capacidade 
e quantidade compatível com a demanda de cada uma delas.  
2.12. Atender e cumprir a legislação: RDC 306/2004 e Resolução CONAMA 358/2005 e demais legislações acessórias vigentes.  
2.13. Mensalmente a empresa contratada deverá emitir relatório técnico do resíduo processado, assim como, a quantidade em 
litros que foram tratados e lixo comum que foi enviado ao aterro sanitário, bem como a comprovação de quitação pelo serviço de 
disposição final de ambos resíduos.  
2.14. No ato da coleta a empresa deverá emitir Ficha de Coleta, assinada por funcionário da empresa contratada e de servidor da 
unidade geradora, informando a quantidade, o dia e horário da realização do serviço.  
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2.15. Executar a coleta, transporte, tratamento e disposição final de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), com potencial biológico 
e químico (GRUPO A, B e E) conforme estabelece a legislação vigente. 
2.16. Proceder a coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos do grupo B, conforme RDC ANVISA 306/2004, que 
possam ser tratados localmente, considerando a inexistência de aterro para resíduos perigosos.  
2.17. Executar a coleta, transporte e disposição final de RSS comum (GRUPO D).  
2.18. Fornecer e manter contêineres no depósito temporário de coleta das Unidades de Saúde previstas neste instrumento, em 
quantidade suficiente para a demanda, identificados, conforme legislação vigente, enquanto aguarda coleta e transporte para o 
destino final.  
2.19. Após a coleta dos RSS, o local onde se encontram os contêineres deverá ser limpo e higienizado pela empresa, a fim de 
evitar possível acúmulo de restos de materiais.  
2.20. A empresa deverá possuir uma reserva de 50% no número de contêineres para possibilitar a manutenção e higienização, 
que deverá ser feita nas dependências da mesma, com comprovação de tratamento dos efluentes gerados na higienização dos 
contêineres e veículos transportadores assim como do tratamento dos resíduos.  
2.21. Obedecer às normas da ABNT e legislação correlata vigente quanto à prestação dos serviços de coleta de resíduos, bem 
como, as normas de segurança no trabalho.  
2.22. A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar à Administração o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO), onde deverão ser apresentadas cópias das carteiras de vacinação dos funcionários com o recebimento dos esquemas 
vacinais contra Hepatite B e Tétano. 
2.23. A empresa deverá, ainda, apresentar o Programa de Capacitação Continuada, com carga horária mínima de 20 horas e a 
comprovação de capacitação e treinamento dos funcionários que atuam no transporte, tratamento e disposição final destes 
resíduos.  
2.24. Para fins de fiscalização a empresa deverá possuir registro de toda e qualquer intercorrência referente às etapas de manejo 
dos resíduos de responsabilidade dos estabelecimentos de saúde e informar ao gestor do contrato.  
2.25. A empresa contratada deverá estruturar o local onde ficam os contêineres: delimitando o espaço e fazendo com que 
somente o fiscal do contrato e os funcionários que trabalham com a coleta tenham acesso, a fim de evitar o trânsito de pessoas 
diversas e contaminações. 
3. ESTIMATIVA DE QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 
3.1. A quantidade a ser contratada está definida de forma estimada para atender a demanda das Unidades Básicas de Saúde e 
centros especializados da Secretaria Municipal de Saúde de Macapá pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por 
períodos até o limite de 10 anos. 
3.2. A quantidade a ser eventualmente contratada considerou a média de coleta realizada nos últimos 03 (três) meses das 
unidades de saúde acrescida do quantitativo produzido nas unidades recém inauguradas que estavam fora da cobertura contratual 
inicialmente pactuada, conforme quadro abaixo e anexo único deste instrumento. 

ITEM  ESPECIFICAÇÃO QUANT. 

1 
Coleta, transporte, tratamento, fornecimento de contêineres e destinação final de resíduos 
hospitalares dos grupos A, B e E. 

 

4.790.688 LTS 

 
4. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
4.1. Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, 
por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações 
que melhor atendessem às necessidades das unidades de saúde e as que foram identificadas foram incorporadas nesta contratação 
em análise.  
4.2. Foi observado que para a realização do serviço demandado, os estabelecimentos de saúde congêneres, em especial os 
hospitais e as entidades públicas, realizam a contratação de forma similar à que se pretende adotar, cumprindo as respectivas 
exigências legais e normativas.  
5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
5.1. A pesquisa de preços deverá ser realizada conforme a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, que 
dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa para contratações e serviços em geral.  
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
6.1. Após o estudo realizado e as demandas existentes, entendemos que a solução que traz maior vantajosidade para a 
Administração Municipal é a adoção do sistema de Registro de Preços para aquisições futuras e parceladas. 
6.2. Assim, com a contratação do objeto que consta no neste Estudo Técnico Preliminar, pretende-se garantir a coleta de lixo 
hospitalar das Unidades Básicas de Saúde de Macapá, ao menor custo possível e de maneira que a prestação dos serviços não sofra 
interrupções prejudiciais, além de proporcionar melhor qualidade nos atendimentos, sendo necessário a licitação para atender a 
demanda, através do Pregão Eletrônico para registro de preços, tendo em vista a possibilidade de execução de serviços, conforme a 
demanda. 
7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
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7.1. Tendo em vista que a pretensa contratação trata de atendimento solução única e estas já foram atendidas em outras 
oportunidades por uma única empresa, a opção pelo parcelamento do objeto não se faz necessária, nem pode ser justificado. 
8. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO  
8.1. Com a adoção da solução de contratação de empresa especializada em Coleta de Resíduo a ser realizada na secretaria 
Municipal de saúde terá melhoria no processo de gerenciamento dos resíduos gerados, dando uma destinação correta a esses 
resíduos, seguindo as orientações das Normas Técnicas vigentes.  
8.2. Em relação ao objeto da contratação não identificamos a necessidade de adequação ou providências, de qualquer natureza, a 
ser realizada no âmbito da Administração Municipal. 
9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  
9.1. Não se faz necessário proceder a outras contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação 
desta demanda, visto que a contratação do serviço licitado atende toda necessidade existente. 
10. DISCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  
10.1. Após análise minuciosa do objeto a ser contratado, não foram identificados impactos ambientais que mereçam destaque e 
ações por parte da Administração Municipal. 
10.2. A Administração Municipal deve promover o uso responsável dos produtos adquiridos, assim como dar destino adequado 
aos resíduos gerados. 
10.3. Entendemos que os principais impactos ambientais dos produtos adquiridos, podem estar associados tanto ao processo 
produtivo, como à geração de efluentes, ao próprio uso dos produtos ou mesmo à geração de resíduos de embalagem pós-uso. 
10.4. Considerando os riscos de impactos ocasionados devido a produção nas indústrias, as empresas deverão atentar para as 
práticas de mitigação dos impactos na produção, conforme legislação e regulamentação específica que orientam a produção 
sustentável dessas atividades. 
10.5. Aconselhamos que os produtos devam ser preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o 
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 
armazenamento. 
11. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS  
11.1. A coleta e transporte inadequado desses resíduos podem trazer riscos a todos os funcionários envolvidos neste processo e à 
população em geral.  
11.2. A ausência de tratamento, quando necessário e a disposição final ambientalmente inadequada desses resíduos pode 
ocasionar consequências ainda mais graves, como a contaminação do solo, do lençol freático e das águas superficiais, como rios e 
córregos, além de contribuírem para a proliferação de inúmeros vetores transmissores. Daí a necessidade de técnicas específicas 
durante todo o processo de manipulação de tais resíduos, diminuindo a incidência de doenças e degradação do meio ambiente.  
 
11.3. Os possíveis impactos ambientais decorrem da destinação final inadequada dos resíduos, sendo mencionado no Termo de 
Referência a responsabilidade da Contratada seguir rigorosamente a legislação sanitária vigente neste quesito e dar o devido 
descarte destes resíduos a fim de garantir a preservação ambiental. 
12. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO  
12.1.  Com base nos elementos apresentados neste estudo técnico preliminar realizado pela equipe de planejamento da 
contratação, consideramos que a solução mais vantajosa para atender a demanda aqui exposta é a licitação através do Registro de 
Preços para eventual contratação de pessoa jurídica para execução dos serviços em tela nas Unidades Básicas de Saúde de Macapá, 
na modalidade pregão, por lote, em sua forma eletrônica. 
12.2. Dessa forma, declara-se ser viável a contratação pretendida, sendo técnica e fundamentadamente necessária, através 
deste Estudo Técnico Preliminar (ETP), focalizando a área que emana o serviço para as instituições de saúde desenvolver suas 
atividades fim. 
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO ETP 

Macapá-AP, 20 de dezembro de 2024. 
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ANEXO ÚNICO DO ESTUDO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

ZONA URBANA 

Nº LOCAL DE COLETA Nº LOCAL DE COLETA 

1 UBS LÉLIO SILVA  26 BASE SAMU ZONA SUL 

2 UPA BURITIZAL – 24H 27 CANIL MUNICIPAL 

3 INSTITUTO MACAPAENSE DE PEDIATRIA - IMPE 28 HOSPITAL VETERINÁRIO DE MACAPÁ 

4 UBS CLAÚDIO LEÃO  29 CENTRAL IMUNIZAÇÃO PMM 

5 UBS MARCELO CÂNDIA  30 UNIDADE DE VIGILÂNCIA   DE ZONOOSES MUNICIPAL - UVZ 

6 UBS PERPÉTUO SOCORRO  31 CENTRO ESP. EM REABILITAÇÃO - CER 

7 UBS RUBIN B. ARONOVITCH 32 UBS FLUVIAL 

8 UBS CONGÓS 33 CARRETA DA MULHER 

9 UBS PEDRO BARROS MONTEIRO  34 GAB. ODONTOLO. CRAS/SEMAST 

10 UBS C. ROSA MOITA 35 CENTRO ATENÇÃO PSICOSSOCIAL INFANTO – JUVENIL - CAPSI 

11 UBS ÁLVARO P. CORREA 36 DPTO. VIGILANCIA AMBIENTAL 

12 UBS SÃO PEDRO 37 DPTO. ASSIT. FARMACÊUTICA  

13 UBS RAIMUNDO HOZANAN 38 CLINICA - ESCOLA CORAÇÃO AZUL  

14 UBS PEDRINHAS 39 CLINICA - ESCOLA CORAÇÃO AZUL - ZONA NORTE  

15 UBS LEOZILDO B. FONTOURA 40 UNIDADE DE ACOLHIMENTO INFANTO – JUVENIL - UAIR 

16 UBS NOVO HORIZONTE 41 CENTRO DE ESP. DR. PAPALÉO PAES 

17 UBS CIDADE NOVA 42 UBS INFRAERO I 

18 UBS BRASIL NOVO 43 UBS BR- 210 

19 UBS CORAÇÃO 44 UBS CARMO DO MARUANUM  

20 UBS MARABAIXO 45 UBS CLAUDIO LEÂO  

21 UBS INFRAERO II 46 UBS PADER RAUL MATTE 

22 UBS PACOVAL 47 UBS MACAPABA  

23 UBS HILDA ILEIA (CURIAÚ) 48 UBS ABACATE DA PEDREIRA  

24 UBS ILHA REDONDA 49 UBS SANTA LÚZIA DO PACUÍ 

25 BASE SAMU ZONA NORTE 50 UBS SÃO JAQUIM DO PACUÍ 

ZONA RURAL 

Nº LOCAL DE COLETA Nº LOCAL DE COLETA 

1 UBS TRACAJATUBA I 18 P.S. VILA DA CROA DA PEDREIRA 

2 UBS MANOELZINHO 19 P.S. SANTO ANTONIO  

3 UBS SÃO PEDRO DOS BOIS 20 P.S. LONTRA DA PEDREIRA  

4 UBS CARAPANATUBA 21 P.S. RESSACA DA PEDREIRA 

5 P.S. MARUANUM II 22 P. S. SÃO JOSÉ MATA FOME 

6 P.S. ARIRI 23 P. S. AMBÉ RIBEIRINHAS  

7 P.S. TESSALÔNIA 24 P. S. SÃO PEDRO DO CARANÃ 

8 P.S. TORRÃO DO MATAPI 25 P.S. CORRE ÁGUA DO PIRIRI 

9 P.S. CAMPINA GRANDE 26 P.S. PONTA GROSSA  

10 P.S. TRACAJATUBA III 27 P.S. LIBERDADE 

11 P.S. MARANATA  28 P.S. LIMÃO DO CURUÁ  

12 P.S. ARRAIOL 29 P.S. IGARAPÉ GRANDE DO CURUÁ 

13 P.S. FREGUESIA 30 P. S. ITAMATATUBA 

14 P.S. SÃO RAIMUNDO DO PARAISO 31 P.S. SÃO BENEDITO DO PACUÍ 

15 P.S. IPIXUNA MIRANDA 32 P.S. SÃO SEBASTIÃO DA BOA VISTA  

16 P.S. BACABA  33 P.S. SÃO TOMÉ DO PACUÍ 

17 P.S. IGARAPÉ AMAZONAS 34 P.S. CANTANZAL DO PACUÍ 

Macapá-AP, 20 de dezembro de 2024. 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 

Macapá/AP _____ de _____________ 2025. 
 
Observação: Emitir em papel que identifique a licitante. 

 

EMPRESA: CNPJ. Nº 

ENDEREÇO: BAIRRO: 

MUNICÍPIO: ESTADO: FONE: 

E-mail:_________________________________________________ 

Item Especificação Quant. Unid. 
Marca/ 

Fabricação 
Valor 

Unitário 
Valor 
Total 

01       

02       

(...)       

VALOR TOTAL GLOBAL R$ ------------------------------  

VALOR POR EXTENSO: 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: ________-_______ 
CONDIÇOES DE PAGAMENTO: _____________ 
PRAZO DE ENTREGA: ____________________ 
BANCO/AGÊNCIA/CONTA CORRENTE: _______  
Prazo de validade no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da abertura da 
licitação. 

 
 
 
 
 
 
 
 

______________ 
Carimbo e Assinatura 

 
 
 
 
 
 

I - Esta proposta comercial consiste na indicação de valor global 
referente ao objeto do certame, observados todos os projetos técnicos, 
especificações, encargos, prazos e condições gerais detalhadas no Termo de 
Referência, Edital e seus anexos. 
II - O prazo de validade da presente proposta é de ( ) a partir da data de 
sua apresentação. 
III - DECLARAMOS que: na elaboração da presente proposta: 
a) não alteramos quaisquer quantitativos de serviços e materiais, bem 
como etapas e prazos previstos na planilha de levantamento de eventos e 
cronograma físico-financeiro elaborados pela Administração; 
b) optamos pelo regime de encargos sociais (onerado/desonerado), nos 
termos do regime de tributação adotado pela empresa junto a Receita Federal 
(cf. comprovação anexa); 
c) somos absolutamente responsáveis pelos trabalhos técnicos de 
levantamento e de cotações de preços de mercados realizados para fins de 
elaboração da presente proposta comercial, não sendo cabível quaisquer 
questionamentos para fins de alterações do valor proposto por erros, falhas ou 
omissões; e, todos os custos, diretos e indiretos, incidentes sobre a execução 
do futuro Contrato foram considerados por ocasião da elaboração desta 
proposta comercial, não cabendo qualquer alegação posterior de erro e/ou não 
consideração de tal ou qual ônus, encargo ou custo. 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS 
 
 
EMPRESA: 
CNPJ Nº ENDEREÇO: 
FONE: 
E-MAIL: 
 
 
 
 
 
 Declaramos para os devidos fins que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
 
 
 
 
 

Macapá/AP, _____ de ______________ de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs. Utilizar papel timbrado da empresa. 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

EMPRESA: 
CNPJ Nº ENDEREÇO: 
FONE: 
E-MAIL: 

 
 
 

 
Declaramos para os devidos fins que a empresa ao norte qualificada, cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação do presente certame, o que poderá ser comprovado, caso a empresa seja a detentora da 
melhor proposta. 
 
 

 
Assim sendo, a declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, 

I da Lei nº 14.133/2021, 
 
 

 
Macapá/AP, _____ de ______________ de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs. Utilizar papel timbrado da empresa. 
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ANEXO VI 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

 
EMPRESA: 
CNPJ Nº ENDEREÇO: 
FONE: 
E-MAIL: 
 
 
(______Razão Social da Empresa_____), estabelecida na (_________endereço completo_________), inscrita no CNPJ. Sob o nº. 
___________, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 
 
 
 
 DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da lei, para efeito de participação no 
processo licitatório em epígrafe, que a empresa não possui fato impeditivo que altere os dados para efetivação de sua habilitação, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
Por ser verdade assina a presente. 
 

 
 

Macapá/AP, _____ de ______________ de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs. Utilizar papel timbrado da empresa. 
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ANEXO VII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA E PARA 

REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 
 
 
EMPRESA: 
CNPJ Nº ENDEREÇO: 
FONE: 
E-MAIL: 
 
 
 
 Declaramos para os devidos fins que a empresa ao norte qualificada, cumpre as exigências de reserva de cargos para 
pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do 
art. 63, IV da Lei nº 14.133/2021 

 
 
 
 
 
 

Macapá/AP, _____ de ______________ de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs. Utilizar papel timbrado da empresa. 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS TERMOS DO ARTIGO 7°, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO 
 
 

EMPRESA: 
CNPJ Nº ENDEREÇO: 
FONE: 
E-MAIL: 

 
 
 
 

Declaramos para os devidos fins que a empresa ao norte qualificada, não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 
com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal de 1988. 

 
 
 
 
 

 
Macapá/AP, _____ de ______________ de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs. Utilizar papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IX 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESAE EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
EMPRESA: 
CNPJ Nº ENDEREÇO: 
FONE: 
E-MAIL: 

 
 
 
 
_________ (Razão Social da Empresa) _________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, por 

intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) __________________________, portador (a) da cédula de identidade nº. 
_____________________ e de CPF nº. ______________________. DECLARA, para fins do disposto no Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO N. º ______/2025 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, sob as sanções administrativas e sob as penas da 
Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: (....) MICROEMPRESA, (....) EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 
 
 
 
 

 
Macapá/AP, _____ de ______________ de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs. Utilizar papel timbrado da empresa. 
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ANEXO X 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 
 
EMPRESA: 
CNPJ Nº ENDEREÇO: 
FONE: 
E-MAIL: 
 
 

(_________Representante legal da empresa______), como representante devidamente constituído da 
empresa:(_____empresa licitante____), inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, doravante denominada licitante, para 
fins do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº ______/2025 – SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, DECLARA, sob as penas 
da lei, em especial o art. 299 do CPB, que: 
 
 a) A PROPOSTA apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº ______/2025 – SECRETARIA MUNICIPAL 
DE GOVERNO, foi elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão, por qualquer meio 
ou qualquer pessoa. 
 b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO  Nº ______/2025 - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial. 
 c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial 
ou de fato do PREGÃO ELETRÔNICO  Nº ______/2025 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO. 
 d) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO  Nº ______/2025 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GOVERNO, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 
participante potencial. 
 e) Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO ELETRÔNICO  Nº ______/2025 - SECRETARIA 
MUNICIPAL DE GOVERNO não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 
integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 
 f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 
firmá-la. 

 
 

Macapá/AP, _____ de ______________ de 2025. 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs. Utilizar papel timbrado da empresa. 
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ANEXO XI 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO 

 
EMPRESA: 
CNPJ Nº ENDEREÇO: 
FONE: 
E-MAIL: 
 
 (_______nome da empresa________) inscrita no CNPJ sob o nº_____________________________, por intermédio de 
seu representante legal o (a) Sr (a) ________________________________________________, portador (a) da cédula de 
Identidade nº ________________________e do CPF nº ___________________, DECLARA que: 
 
 1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes Políticos do órgão ou entidade 
CONTRATANTE ou responsável pela licitação; 
 
 2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade CONTRATANTE ou responsável 
pela licitação. 
 

 
 
 

Macapá/AP, _____ de ______________ de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs. Utilizar papel timbrado da empresa. 
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ANEXO XII 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO COTA APRENDIZAGEM – Art. 429 CLT - 13/09/2018. 

 
EMPRESA: 
CNPJ Nº ENDEREÇO: 
FONE: 
E-MAIL: 
 

 
A empresa............................................ (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº. ........................................., por intermédio 

de seu representante legal o(a) Sr(a) .........................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº. ......................................... 
e do CPF nº. ................................. DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpro a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos 
no art. 429 da CLT. 

 
 

(   )  SIM         (   )  NÃO 
 
 
 
 
 
 

Macapá/AP, _____ de ______________ de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 

(Nome, cargo e carimbo da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Obs. Utilizar papel timbrado da empresa. 
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ANEXO XIII 
 

CONTRATO Nº XX/202X – SEMSA/PMM 
 

TERMO DE CONTRATO Nº XXX/202X – SEMSA/PMM, QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE MACAPÁ POR 
INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE- 
SEMSA/PMM (FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE) E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXX . 
 

O MUNICÍPIO DE MACAPÁ por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE (Fundo Municipal de Saúde de 
Macapá), pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 18.604.334/0001-30, com sede na Av. Henrique 
Galúcio, nº 1249, Bairro Centro, Macapá- AP, representado neste ato através de sua Secretária a Senhora ERICA 
ARANHA DE SOUSA AYMORÉ, nomeada através do Decreto nº XXX/202X – PMM, denominada como CONTRATANTE 
e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, acordam e ajustam 
firmar o presente termo de Contrato, com fundamento Legal no Art. 37, caput, da Constituição Federal, nas normas 
definidas na Lei n.º 10.520/02, no Decreto nº 10.024/2019, Decreto nº 7.892/2013, e subsidiariamente na Lei n.º 
8.666/93, no edital e seus anexos do PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº XXX/XXX-CCL/SEGOV/PMM, bem como a ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/XXX-CGP/SEMSA/PMM, conforme Processo Administrativo nº 2.363/2024 - 
SEMSA/PMM devidamente homologado. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

1.1. CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE TERMO DE CONTRATO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, 
TRATAMENTO, FORNECIMENTO DE CONTÊINERES E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS HOSPITALARES DOS GRUPOS A, 
B E E. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico SRP, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição.  

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é 12 (doze) meses com início XXX/XXX/XXX e encerramento em 
XXXXXXXX, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o  limite de 10 (DEZ) ANOS, desde que haja 
autorização formal da autoridade competente. 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR: 
3.1. O valor mensal estimado do Contrato é de R$ XXXXXXXXX, perfazendo um valor total  estimados  de R$ 
XXXXXXXXXXXX.  
 
3.2. Objeto, quantitativo e valores da contratação: 

Item Especificações Quantidade 
estimada para 

12 meses 

Und. Preço unit. Preço total  

01 

Coleta, transporte, tratamento, 
fornecimento de contêineres e 
destinação final de resíduos 
hospitalares dos grupos A, B e E. 

 
4.790.688 

 
litro 

 
R$ XXXXX 

 
R$ XXXXX 

3.3. A descrição detalhada do objeto encontra-se no anexo deste termo de contrato. 
  
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
4.1. As despesas decorrentes desta presente contratação correrão à conta dos recursos previstos no orçamento do 
exercício de 20xx, conforme seguinte Classificação: 



 
MUNICIPIO DE MACAPÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
SUBSECRETARIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

Av. FAB, nº 840, bairro Centro – Macapá – Amapá – CEP 68900-073 
pregoeiro@macapa.ap.gov.br 

PROGRAMA DE TRABALHO: X X X X X X ; ELEMENTO DE DESPESA: XXXXXX; FONTE: 1XXXXX. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO: 
5.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do recebimento da nota fiscal 
ou fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente, indicados pela Contratada. 
Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a Administração Municipal atestar a execução 
do objeto do contrato. 
5.2. Junto da nota fiscal ou fatura deverá ser encaminhada a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
que será confirmada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais.  
5.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplemento de obrigações, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Administração Municipal. 
5.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
5.5. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade fiscal ou trabalhista da 
Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da Administração Municipal.  
5.6. Não havendo regularização por parte da Contratada, a Administração Municipal suspenderá os trâmites de 
pagamento até que os impedimentos sejam solucionados.  
5.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
5.8. Persistindo a irregularidade fiscal ou trabalhista da Contratada, a Administração Municipal deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
Contratada a ampla defesa.  
5.9. Do montante devido à contratada, poderão ser deduzidos os valores correspondentes a multas e/ou indenizações 
em razão das obrigações assumidas. 
 
5.10. DO TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS - RSS  
5.10.1.Consiste na aplicação de método, técnica ou processo que modifique as características dos riscos inerentes aos 
resíduos, reduzindo ou eliminando o risco de contaminação, de acidentes ocupacionais ou de danos ao meio 
ambiente.  
5.10.2.O processo de autoclavação aplicado em laboratórios para redução de carga microbiana de culturas e estoques 
de microrganismos está dispensado de licenciamento ambiental, ficando sob a responsabilidade dos serviços que as 
possuírem, a garantia da eficácia dos equipamentos mediante controles químicos e biológicos periódicos devidamente 
registrados. Os sistemas de tratamento térmico por incineração devem obedecer ao estabelecido na Resolução 
CONAMA n° 316/2002.  
5.10.3.A empresa contratada deve garantir o tratamento do resíduo conforme especificação técnica a seguir:  
gg) Resíduos do grupo A1 - devem ser submetidos a tratamento em equipamentos que reduzam ou eliminem a carga 
microbiana compatível com nível III de inativação microbiana (esterilizado ou incinerado).  
hh) Resíduos do grupo A2 - devem ser submetidos a tratamento em equipamentos que reduzam ou eliminem a carga 
microbiana compatível com nível III de inativação microbiana.  
ii) Resíduos do grupo A3 - que não tenham valor científico ou legal e que não tenham sido conduzidos pelo paciente 
ou por seus familiares, devem ser encaminhados para sepultamento ou tratamento. Se forem encaminhados para o 
sistema de tratamento (cremação ou incineração), devem ser acondicionados em sacos vermelhos com a inscrição 
"peças anatômicas". O órgão ambiental competente no Estado ou Município pode aprovar outros processos 
alternativos de destinação.  
jj) Resíduos do grupo A4 - não necessitam de tratamento.  
kk)  Resíduos do grupo A5 - devem ser submetidos a incineração.  
ll) Resíduos químicos do grupo B, quando não forem submetidos a processo de reutilização, recuperação ou 
reciclagem- devem ser submetidos a tratamento por incineração. 
mm) Excretas de pacientes tratados com quimioterápicos antineoplásicos - podem ser eliminadas no esgoto, desde 
que haja tratamento de esgotos na região onde se encontra o serviço. Caso não exista tratamento de esgoto, devem 
ser submetidas a tratamento prévio no próprio estabelecimento, antes de liberados no meio ambiente.  
nn) Resíduos de produtos e de insumos farmacêuticos, sob controle especial (Portaria MS344/98) - devem atender a 
legislação em vigor (incineração).  
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oo) Fixadores utilizados em diagnóstico de imagem - devem ser submetidos a tratamento e processo de recuperação 
da prata.  
pp) Reveladores utilizados no diagnóstico de imagem - devem ser submetidos a processo de neutralização, podendo 
ser lançados na rede de esgoto, desde que atendidas as diretrizes dos órgãos de meio ambiente e do responsável pelo 
serviço público de esgotamento sanitário.  
qq) Lâmpadas fluorescentes - devem ser encaminhadas para reciclagem ou processo de tratamento.  
rr) Resíduos Químicos contendo metais pesados - devem ser submetidos a tratamento.  
ss) Restos alimentares de refeitórios e de outros - que não tenham mantido contato com secreções, excreções ou 
outro fluido corpóreo, podem ser encaminhados ao processo de compostagem.  
tt) Os restos e sobras de alimentos citados acima podem ser utilizados como ração animal, se forem submetidos a 
processo de tratamento que garanta a inocuidade do composto, devidamente avaliado e comprovado por órgão 
competente da Agricultura e de Vigilância Sanitária do Estado.  
uu) Os resíduos perfuro cortantes contaminados com agente biológico classe de risco 4, microrganismos com 
relevância epidemiológica e risco de disseminação ou causador de doença emergente, que se tornem 
epidemiologicamente importantes ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido, devem ser submetidos a 
tratamento, mediante processo físico ou outros processos que vierem a ser validados para a obtenção de redução ou 
eliminação da carga microbiana, em equipamento compatível com nível III de inativação microbiana, considerando 
grupo E.  
vv) É de responsabilidade da contratada o tratamento dos líquidos provenientes do processo de tratamento dos 
resíduos, antes do lançamento no corpo receptor (nos córregos etc.). 
5.11. DA CLASSIFICAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS – RSS 
5.11.1. Nos termos do que dispõe a RDC ANVISA n° 306/04 e a Resolução CONAMA n° 358/2005, os 
estabelecimentos de saúde mantidos pelo Município de Macapá são definidos como geradores de Resíduos de 
Serviços de Saúde.  
5.11.2.  A classificação dos RSS vem sofrendo um processo de evolução contínuo, na medida em que são introduzidos 
novos tipos de resíduos nas unidades de saúde e como resultado do conhecimento do comportamento destes perante 
o meio ambiente e a saúde, como forma de estabelecer uma gestão segura com base nos princípios da avaliação e 
gerenciamento dos riscos envolvidos na sua manipulação.  
5.11.3. Os resíduos de serviços de saúde são parte importante do total de resíduos sólidos urbanos, não 
necessariamente pela quantidade gerada (cerca de 1% a 3% do total), mas pelo potencial de risco que representam à 
saúde e ao meio ambiente.  
5.11.4. Os RSS são classificados em função de suas características e consequentes riscos que podem acarretar ao 
meio ambiente e à saúde. Desse modo, os RSS são classificados em cinco grupos: 
XI) Grupo A - engloba os componentes com possível presença de agentes biológicos que, por suas características de 
maior virulência ou concentração, podem apresentar risco de infecção. Exemplos: placas e lâminas de laboratório, 
carcaças, peças anatômicas (membros), tecidos, bolsas transfusionais contendo sangue, dentre outras.  
XII) Grupo B - contém substâncias químicas que podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente, 
dependendo de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade. Ex: medicamentos 
apreendidos, reagentes de laboratório, resíduos contendo metais pesados, dentre outros.  
XIII) Grupo C - quaisquer materiais resultantes de atividades humanas que contenham radionuclídeos em 
quantidades superiores aos limites de eliminação especificados nas normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear - 
CNEN, como, por exemplo, serviços de medicina nuclear e radioterapia etc.  
XIV) Grupo D - não apresentam risco biológico, químico ou radiológico à saúde ou ao meio ambiente, podendo ser 
equiparados aos resíduos domiciliares. Ex: sobras de alimentos e do preparo de alimentos, resíduos das áreas 
administrativas etc.  
XV) Grupo E - materiais perfuro cortantes ou escarificantes, tais como lâminas de barbear, agulhas, ampolas de vidro, 
pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas, espátulas e outros similares.  
5.11.5. Para esse procedimento licitatório apenas o Grupo C ainda não é objeto dos resíduos de interesse de licitação 
pela municipalidade, por não fazer parte dos componentes RSS das Unidades Básicas de Saúde.  
5.11.6. Os recipientes de coleta interna e externa, assim como os locais de armazenamento onde serão colocados os 
RSS, devem ser identificados em local de fácil visualização, de forma indelével, utilizando símbolos, cores e frases, 
além de outras exigências relacionadas à identificação de conteúdo e aos riscos específicos de cada grupo de resíduo, 
conforme ilustração abaixo:  



 
MUNICIPIO DE MACAPÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
SUBSECRETARIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

Av. FAB, nº 840, bairro Centro – Macapá – Amapá – CEP 68900-073 
pregoeiro@macapa.ap.gov.br 

5.11.7.  
 
CLÁUSULA SEXTA - DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
6.1. A empresa vencedora do certame deverá firmar o contrato no prazo de até 7 (sete) dias úteis após a 
convocação, sendo possível a prorrogação do prazo, por igual período, a critério da Administração Municipal. 
6.2. O contrato relativo à presente contratação terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir do extrato da 
publicação na imprensa oficial do município, podendo ser prorrogado a critério da administração, na forma do art. 106 
da Lei n° 14.133/2021.  
6.3. Durante o prazo de vigência do contrato o(s) preço(s) contratado(s) poderá(ão) sofrer reajuste em sentido estrito 
após transcorrido 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado da contratação, aplicando-se o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração Municipal pagará a Contratada 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo.  
6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  
6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.7. Por se tratar de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 
ou dos serviços registrados, nas situações descritas nos incisos do art. 25 do Decreto nº 11.462/2023. 
6.8. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação; ou 
6.9. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive, permitir 
o livre acesso de representantes, prepostos ou empregados da CONTRATADA às dependências das Unidades de 
Saúde. 
7.2. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal.  
7.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os 
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à 
CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas (vide tópico 16-fiscalização do 



 
MUNICIPIO DE MACAPÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 
SUBSECRETARIA DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES 

Av. FAB, nº 840, bairro Centro – Macapá – Amapá – CEP 68900-073 
pregoeiro@macapa.ap.gov.br 

contrato). 
7.4. Aplicar à contratada as penalidades cabíveis.  
7.5. Rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as especificações constantes do 
objeto do Pregão Eletrônico.  
7.6. Os Estabelecimentos de Saúde de responsabilidade da SEMSA deverão manter a operacionalização de seus 
PGRSS, e sempre que houver mudanças nos mesmos, deverá ser informado aos órgãos responsáveis pela fiscalização 
e/ou aprovação dos Planos.  
7.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, nos termos do edital, de sua 
proposta e de acordo com as cláusulas contratuais.  
7.8. Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;  
7.9. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento 
de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução dos serviços.  
7.10. Atestar as faturas correspondentes, por intermédio do responsável da unidade, ou outro servidor ou comissão 
designados para esse fim. 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços nas datas, locais e condições definidas pela CONTRATANTE, 
obedecendo todas as cláusulas e condições pactuadas neste instrumento.  

8.2. Apresentar mensalmente comprovante de quitação da Taxa de Resíduos de Serviços de Saúde, cobrada pela 
empresa operadora do aterro municipal, para disposição final dos RSS.  

8.3. Manter seus empregados uniformizados, obrigatoriamente com uso de EPI que a atividade requer (uniforme, 
luva, gorro, óculos, avental máscara, bota conforme NBR 12.810 da ABNT), devidamente identificado por crachá, 
quando em trabalho, devendo substituir imediatamente qualquer um deles cuja atuação, permanência ou 
comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à boa ordem e as normas disciplinares 
da CONTRATANTE ou ao interesse do serviço público.  

8.4. Ser responsável pelos danos e desaparecimento de bens materiais e avarias causadas por seus empregados à 
CONTRATANTE, desde que fique comprovada a responsabilidade, não excluindo essa Responsabilidade à fiscalização 
ou acompanhamento pelo órgão interessado, conforme disposto no art. 70, da Lei nº 8.666/93.  

8.5. Prestar os serviços objeto desta licitação, conforme frequência e os horários fixados pela CONTRATANTE.  

8.6. Não deixar em hipótese nenhuma faltar material ou insumos necessários à realização dos serviços, bem como 
substituir imediatamente equipamentos que por ventura apresentem defeitos.  

8.7. Deverá ainda, dar plena e fiel execução ao presente termo de referência e contrato, respeitadas as cláusulas 
nele estabelecidas e seus anexos, bem como as estipuladas em sua Proposta que não o contrariem, observadas, ainda, 
as obrigações prescritas em Lei, decretos e normas, aplicáveis à espécie, ou pertinentes ao objeto deste Contrato.  

8.8. Aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões no objeto deste Contrato, que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor total global do Contrato, podendo a 
supressão ser superior a este limite, por acordo entre as partes.  

8.9.  Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, quanto à execução dos 
serviços contratados.  

8.10. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições 
previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, 
uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE.  

8.11. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a terceiros em razão de 
ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações 
contratuais ou legais a que estiver sujeita.  

8.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação para execução exigida neste certame, inclusive com desenvolvimento de plano 
de capacitação continuada para seus funcionários, com observação do PCMSO - PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO 
DE SAÚDE OCUPACIONAL e cópias das carteiras de vacinação dos funcionários para que seja comprovado o 
recebimento dos esquemas vacinais contra Hepatite B e Tétano.  

8.13. Indicar por escrito e antes do início das atividades, preposto para representá-la administrativamente sempre 
que necessário, indicando-se o seu nome, telefone, e-mail e endereço, a quem o fiscal do contrato deverá se reportar 
para resolução de pendências.  
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8.14. Destinar material e equipamentos adequados e em número suficiente ao desenvolvimento das atividades.  

8.15. Os resíduos de serviços de saúde devem ser acondicionados atendendo às exigências legais referentes ao meio 
ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou, na sua 
ausência, às normas e critérios internacionalmente aceitos. 

8.16. Os resíduos de serviços de saúde devem ser separados de acordo com as características físicas, químicas, 
biológicas e classificação e acondicionados em sacos e/ou recipientes impermeáveis, resistentes a ruptura e 
vazamentos, contendo identificação do conteúdo.  

8.17. Fornecer, em regime de comodato, os contêineres necessários para realização do serviço contratado.  

8.18. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação sem prévia anuência do Contratante.  

8.19. Antes da assinatura do contrato, deverá apresentar à Administração o Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional (PCMSO), Programa de prevenção de riscos ambientais (PPRA) e Laudo técnico de condições ambientais 
de trabalhos atualizados (LTCAT).  

8.20.  O fornecedor não poderá suspender ou paralisar, total ou parcialmente, a execução do serviço por atraso 
inferior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, ficando, no entanto, assegurado ao mesmo o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação ou a rescisão 
contratual, caso a inadimplência supere o prazo descrito acima. 

9. CLÁUSULA NONA - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as previsões 
da Lei nº 14.133/2021, cabendo às partes responder pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
9.2. As comunicações entre a Administração Municipal e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
9.3. A Administração Municipal poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
9.4. Após a assinatura do contrato, a Administração Municipal poderá convocar o representante da Contratada 
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
9.5. O gestor do contrato coordenará o processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os 
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e 
das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da(s) finalidade(s) da contratação.  
9.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.   
9.7. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais.  
9.8. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto ao 
cumprimento de obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, assim como as eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
9.9. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133/2021. 
9.10. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre o alcance dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração Municipal. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato e pelos respectivos 
substitutos. 
10.2. O fiscal acompanhará a execução do contrato para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no 
referido instrumento, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração Municipal.  
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10.3. O fiscal anotará no histórico de acompanhamento todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
com a descrição do que for necessário para a regularização das falhas ou imperfeições observadas.  
10.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução contratual, determinando prazo para a correção. 
10.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso.  
10.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas determinadas, o fiscal 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
10.7. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a proximidade do término da vigência contratual, 
com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 
10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da Contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
10.9. O fiscal do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para fins de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
q) der causa à inexecução parcial do contrato; 
r) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
s) der causa à inexecução total do contrato; 
t) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
u) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
v) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
w) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
x) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

IX. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

X. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 
acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

XI.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, 
“g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
XII.Multa: 
c) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o limite de 10% 
sobre o valor da contratação, após o que ensejará a rescisão contratual, sem prejuízo            da aplicação das correspondentes 
penalidades oriundas da rescisão; 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 
ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.6.1. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
k) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
l) as peculiaridades do caso concreto; 
m) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
n) os danos que dela provierem para o Contratante; 
o) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159). 
11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos 
no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 
possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 
2022.  

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FORMA DE PAGAMENTO 
12.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a partir do recebimento da nota 
fiscal ou fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente, indicados pela 
Contratada. 
12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando a Administração Municipal atestar a 
execução do objeto do contrato. 
12.3. Junto da nota fiscal ou fatura deverá ser encaminhada a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, que 
será confirmada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais.  
12.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, decorrente de penalidade imposta ou 
inadimplemento de obrigações, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Administração Municipal. 
12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
12.6. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade fiscal ou trabalhista da 
Contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da Administração Municipal.  
12.7. Não havendo regularização por parte da Contratada, a Administração Municipal suspenderá os trâmites de 
pagamento até que os impedimentos sejam solucionados.  
12.8. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  
12.9. Persistindo a irregularidade fiscal ou trabalhista da Contratada, a Administração Municipal deverá adotar as 
medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 
Contratada a ampla defesa.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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12.10. Do montante devido à contratada, poderão ser deduzidos os valores correspondentes a multas e/ou 
indenizações em razão das obrigações assumidas. 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
13.1. Durante a vigência da ata, por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a ata de 
registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o sistema de registro de preços tenha sido 
formalizado mediante licitação que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de 
preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 
13.1.1.Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 
13.1.2.Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
13.1.3.Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
13.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
13.2.1.O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
13.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
13.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
13.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos 
previstos. 
13.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e 
para os participantes. 
13.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de 
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
13.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
20.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021.  
13.9.  É vedado efetuar acréscimos no quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

14. CLÁSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTAMENTO  
14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
14.2. Após  interregno de um ano, e independente do pedido da Contratada, os preços iniciais do contrato serão 
reajustados, mediante a aplicação, pela contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluidas após a ocorrência da anualidade. 
14.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
14.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

15.1. O Município de Macapá-AP, por intermédio da autoridade competente, poderá revogar ou anular o certame, 
nas condições estabelecidas na legislação vigente, sem que disso decorra para os licitantes o direito a qualquer 
reembolso de despesas ou qualquer indenização. 
15.2. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados 
em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em qualquer época ou oportunidade, a apresentação de 
outros documentos ou informações complementares que o(a) agente condutor(a) da licitação porventura julgar 
necessário. 
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15.3. A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas contidas neste Termo de 
Referência e seus anexos, bem como na observância dos preceitos legais e regulamentares que a regem. 
15.4.  É facultado ao(a) agente condutor(a), em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade das declarações feitas ou 
apresentadas em razão do cumprimento das exigências do Termo de Referência e seus anexos. 
15.5. Não serão levadas em consideração vantagens não previstas no Termo de Referência. 

15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referência e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, iniciando-se e vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normal da 
Administração Municipal. 

15.7. Este Termo de Referência e seus anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que 
mencione em um de seus documentos e se omita em outro, será considerado específico e válido. 

Macapá/AP, XX de XXXXXX de 202X. 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE SAÚDE-SEMSA 

Decreto nº XXXXXX/202X – PMM 
 CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXX 
CNPJ Nº XXXXXXXXXXX 

 CONTRATADA 
 
 
 
Testemunhas:   

1. ____________________________________CPF: _____________________ 
2. ____________________________________CPF: _____________________ 
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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ  
PREGÃO ELETRÔNICO. SRP Nº 006/2025– Secretaria Municipal de Governo 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2.363/2024 – SEMSA/PMMA 
ANEXO XIV 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/SEMSA/PMM 

 
O MUNICÍPIO DE MACAPÁ, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA (FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
MACAPÁ), CNPJ nº 18.604.334/0001-30, com sede na Av. Henrique Galúcio, nº 1245, Bairro Centro, Macapá-AP, representado 
neste ato através de sua Secretária a Senhora xxxxxxxxx, nomeada através do Decreto nº XXXX, publicado no DOM de xxx de xxxx 
de xxxx, no uso da competência conferida pela legislação aplicável, considerando o resultado obtido conforme o processo 
administrativo n.º .xxxx, resolve celebrar a presente ATA de REGISTRO DE PREÇOS, procedendo ao registro dos preços do(s) 
fornecedor(es) indicado(s) e qualificado(s) nesta ata, de acordo com a classificação por ele(s) alcançada e na(s) quantidade(s) 
cotada(s), atendendo às condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, no Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, e demais preceitos da legislação aplicável, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para a eventual CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO, FORNECIMENTO DE CONTÊINERES E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 
HOSPITALARES DOS GRUPOS A, B e E, conforme o detalhamento e as especificações técnicas constantes da documentação que 
constitui Anexo do Edital de Pregão Eletrônico, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição. 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade mínima e quantidade máxima do objeto e as demais condições 
ofertadas na proposta vencedora são as que seguem:  

ITEM ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE ESTIMADA PARA 
12 MESES 

01 coleta, transporte, tratamento, fornecimento de contêineres e destinação final de 
resíduos hospitalares dos grupos A, B e E. 

 
4.790.688 LITROS 

A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo desta Ata. 

ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S). 

O órgão ou entidade gerenciadora será a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMSA (FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
MACAPÁ). 

Além do órgão ou entidade gerenciadora, não há órgãos ou entidades participantes do registro de preços. 

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

Durante a vigência desta ata de registro de preços, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal 
que não participaram do procedimento de intenção de registro de preços poderão aderir à ata na condição de não participantes, 
observados os limites e regras estabelecidos neste instrumento, bem como os seguintes requisitos: 

a) Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou 
descontinuidade de serviço público; 
b) Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 
da Lei nº 14.133, de 2021; e 
c) Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

1.1.1. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor. 

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

1.1.2. Após a autorização do órgão ou entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

1.1.3. O prazo para efetivar a contratação de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado excepcionalmente, 
mediante solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo órgão ou entidade gerenciadora, desde que 
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
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1.1.4. O órgão ou entidade integrante da ata de registro de preços poderá aderir, na qualidade de não participante, a item 
(ns) para o(s) qual (is) não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos deste item 4. 

1.1.5. É da competência do respectivo órgão ou entidade que tenha aderido à ata na condição de não participante, garantidos 
o contraditório e a ampla defesa, aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais, em 
relação à sua própria contratação, informando as ocorrências ao órgão ou entidade gerenciadora. 

     Dos limites para as adesões 

1.1.6. As contratações adicionais decorrentes das adesões não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão ou 
entidade gerenciadora e para os participantes. 

1.1.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA. 
O prazo de vigência e validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

A contratação decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e serão 
observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como 
a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
Na formalização do instrumento da contratação deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários 
respectivos. 

A formalização da contratação com os fornecedores registrados nesta ata de registro de preços deverá ocorrer no prazo de 
validade deste instrumento. 
Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
As contratações respeitarão a ordem de classificação dos fornecedores registrados nesta ata. 
O registro de fornecedores incluído nesta ata na forma de anexo, quando for o caso, consiste na formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
A fase de apresentação de amostra(s) ou de execução de prova de conceito que seja exigida na documentação que integra o 
instrumento convocatório, quando houver, e a habilitação dos fornecedores que compõem o cadastro de reserva, quando for o 
caso, serão efetuadas quando houver necessidade de contratação dos fornecedores remanescentes, por impossibilidade de 
atendimento da demanda pelo signatário da ata, observada a disciplina estabelecida nesta ata e no instrumento convocatório 
mencionado no subitem 1.1. 
O preço registrado, com indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência desta ata 
de registro de preços. 
Caso se caracterize hipótese de impossibilidade de atendimento da demanda pelo signatário da ata de que trata o item 5.6, 
observado o disposto no referido item, ficará facultado à Administração convocar os fornecedores remanescentes do cadastro de 
reserva, quando houver, na ordem de classificação, para contratação nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

1.1.8. Na hipótese de nenhum dos fornecedores que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar 
com a contratação nas condições propostas pelo primeiro classificado nos termos do subitem anterior, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização na forma prevista na documentação que integra o instrumento 
convocatório mencionado no subitem 1.1, poderá: 

Convocar para negociação os fornecedores remanescentes que mantiveram sua proposta original, quando houver, na 
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
Adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, observado o disposto neste 
item 5 e a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a 
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a contratação pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

No prazo de validade deste instrumento, o(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) não participará (ão) em outra ata de registro 
de preços com o mesmo objeto, salvo na hipótese do inciso VIII do caput do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021, quando for o caso. 

ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos serviços registrado, nas seguintes situações: 

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
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b) em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou da superveniência de disposições 
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.  

É previsto reajustamento dos preços registrados nesta ata, observados os mesmos critérios estabelecidos no instrumento 
convocatório mencionado no subitem 1.1 para o reajustamento dos preços de eventual contratação dela decorrente. 

1.1.9. Caso seja realizado reajustamento dos preços desta ata, somente caberá reajustamento dos preços de eventual 
contratação dela decorrente se forem observados os requisitos especificados no respectivo instrumento, e for ultrapassado o 
interregno mínimo de 01 (um) ano contado a partir dos efeitos do reajustamento dos preços desta ata. No caso de 
reajustamento(s) subsequente(s) ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a partir dos efeitos do último 
reajustamento.  

     Vedação a acréscimo de quantitativos 

É vedado: 

a) Efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços; 

b) Restabelecer os quantitativos que já tenham sido contratados desta ata de registro de preços quando da prorrogação de 
que trata o item 5.1. 

NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

Quando, por motivo superveniente, o preço registrado se tornar superior àquele praticado no mercado, o órgão ou entidade 
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a sua redução. 

Quando for exitosa a negociação a que alude o subitem anterior, o órgão ou entidade gerenciadora comunicará o novo preço 
aos órgãos e entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços, para que realizem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas, caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado. 

Na hipótese prevista no subitem anterior, o órgão ou entidade gerenciadora convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado, observado o 
disposto no subitem 9.1.3.  

1.1.9.1.1. O órgão ou entidade gerenciadora cancelará a ata de registro de preços, nos termos do disposto no item 
9.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais vantajosa, caso, nas negociações a que 
aludem o subitem anterior, os fornecedores do cadastro de reserva não aceite reduzir seus preços aos valores de 
mercado. 

Quando o preço praticado no mercado se tornar superior ao preço registrado, o fornecedor poderá requerer ao órgão ou entidade 
gerenciadora a alteração do preço registrado, desde que observe os requisitos especificados no subitem 7.2.1. 

O requerimento a que alude o subitem 7.2 deverá observar o disposto no subitem 6.1 e estar acompanhado de: 

a) Prova de fato superveniente que impossibilite o cumprimento do compromisso registrado nesta ata; 
b) Documentação comprobatória da inviabilidade de manutenção do preço registrado. 

  Na hipótese de não comprovação dos requisitos especificados nos subitens 7.2 e 7.2.1: 

a) o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora; 
b) o fornecedor deverá cumprir o compromisso registrado na ata sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do subitem 9.1, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, em especial aquelas previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

Quando realizado o cancelamento do registro do fornecedor a que alude à alínea “b” do subitem 7.2.2. O órgão ou entidade 
gerenciadora convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no subitem 5.6. 

O órgão ou entidade gerenciadora cancelará a ata de registro de preços, nos termos do subitem 9.2, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa, caso não obtenha êxito nas negociações a que alude o subitem 
anterior. 

Quando forem comprovados os requisitos estabelecidos nos subitens 7.2 e 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora: 

a) Alterará o preço registrado, observados os valores praticados pelo mercado, no limite do impacto causado pelos fatos 
supervenientes ensejadores da inviabilidade de manutenção do preço inicial; 
b) Comunicará o novo preço aos órgãos e entidades que tiverem firmado contratos decorrentes desta ata de registro de 
preços, para eventual alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão 
ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de preços e, órgãos ou entidades não 
participantes, nas seguintes condições: 

a) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

b) De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, caso seja, hipótese em           que serão 
observados os limites previstos no art. 86 da Lei nº 14.133, de 2021. 

O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para 
fins do remanejamento. 

O órgão ou entidade gerenciadora somente autorizará o remanejamento solicitado que seja justificado pelo solicitante, se houver 
prévia anuência do fornecedor e do órgão ou entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
O órgão ou entidade gerenciadora cancelará o registro do fornecedor quando este: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
b) Se recusar a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração sem justificativa aceitável; 
c) Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no subitem 7.2.2; ou 
d) For apenado com sanção prevista no inciso III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, aplicada no âmbito da 
Administração Pública do Estado de São Paulo, ou sanção prevista no inciso IV do caput do mesmo artigo. 
1.1.10. Na hipótese a que alude a alínea “d” do subitem anterior, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência desta ata de registro de preços, o órgão ou entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, sendo vedadas novas contratações derivadas desta ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 
1.1.11. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no subitem 0 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 
1.1.12. Quando for cancelado o registro do fornecedor, o órgão ou entidade gerenciadora poderá convocar os fornecedores 
que compõem o cadastro de reserva, observados a ordem de classificação e o disposto no subitem 5.6. 
1.1.13. O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora qualquer das ocorrências 
previstas no subitem 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

O órgão ou entidade gerenciadora poderá, justificadamente, cancelar, total ou parcialmente, os preços registrados nesta ata de 
registro de preços: 

a) Por razão de interesse público; 
b) A pedido do fornecedor, à vista de prova da ocorrência superveniente de caso fortuito ou força maior que impossibilitem o 

cumprimento do compromisso registrado; ou 
c) Se não houver êxito nas negociações, nos termos dos subitens 7.1.2.1.1 e 7.2.3.1.  

DAS PENALIDADES 

O descumprimento desta Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no instrumento convocatório 
mencionado no subitem 1.1, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

As sanções cabíveis também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

É da competência do órgão ou entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, em relação à sua demanda registrada, ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 
É da competência do respectivo órgão ou entidade participante, garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços, em relação à sua demanda registrada, ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. 

O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora as ocorrências de que trata o subitem 9.1.4, 
para a finalidade indicada nessa disposição. 

CONDIÇÕES GERAIS 
Os fornecedores registrados nesta ata de registro de preços estarão obrigados a celebrar as contratações que dela poderão advir 
nas condições estabelecidas, observado o disposto no instrumento convocatório mencionado no item 1.1 e neste instrumento. 

1.1.14. A existência de preços registrados não obriga a Administração a celebrar contratações decorrentes desta ata de 
registro de preços, observando-se o disposto no item 5.9. 

A contratação com os fornecedores registrados nesta ata será formalizada pelo órgão ou entidade interessada mediante a 
assinatura de termo de contrato cuja minuta integra como Anexo o instrumento convocatório mencionado no item 1.1. 

1.1.15. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo fornecedor para fins de 
comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade expirado, o órgão ou entidade interessada verificará 
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a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os 
documentos comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
1.1.16. Se não for possível atualizar os documentos referidos no subitem anterior por meio eletrônico hábil de informações, o 
fornecedor será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a 
apresentação das certidões respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 
1.1.17. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela decorrentes, 
a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades 
Estaduais– CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros 
se encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008. 
1.1.18. Com a finalidade de verificar se o fornecedor mantém as condições de participação no certame, serão novamente 
consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros especificados no instrumento convocatório mencionado 
no item 1.1. 
1.1.19. Constitui (em), igualmente, condição (ões) para a celebração da contratação: 

A apresentação do(s) documento(s) que o fornecedor, à época do certame, houver se comprometido a exibir por ocasião da 
celebração da contratação por meio de declaração específica, caso exigida na documentação que integra como Anexo o 
instrumento convocatório mencionado no item 1.1; 
A indicação de gestor encarregado de representar o fornecedor com exclusividade perante o contratante, caso se trate de 
sociedade cooperativa (se admitida à participação de cooperativa); 

O fornecedor terá o prazo de cinco (05) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob 
pena de decadência, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

1.1.20. O contrato será assinado com a utilização de meio eletrônico, nos termos da legislação aplicável. 
1.1.21. O prazo para assinatura previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado por igual período por solicitação justificada 
do interessado e aceita pela Administração. 
1.1.22. Será considerado celebrado o contrato, em caso de assinaturas por meio eletrônico em datas diferentes, na data da 
última assinatura eletrônica das partes do termo contratual. 

As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do 
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos na documentação que integra o 
instrumento convocatório mencionado no item 1.1. 

No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de item (ns) específico(s) do grupo se 
houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas. (02) via(s), que, depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelo (a) representante do órgão ou entidade gerenciadora e pelo (as) representante(s) do(s) fornecedor (es) registrado(s), 
e por testemunhas, todos abaixo identificados, encaminhando-se cópia ao(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) mencionado(s) 
no item 3.2. 

Macapá-Ap, xx de xxxxx de 202X 

 
________________________________ 

Secretaria Municipal de Saúde 
Fundo Municipal de Saúde 

Cnpj nº xxxxxx 
Gerenciador 

 
 
 

_____________________________________ 
Empresa xxxxxxxx 

CNPJ Nº XXXXXXXXX 
Fornecedor 

 
 

                          Testemunhas:  ___________________ 
                                      ____________________ 
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